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AO ILUSIRíSSMO (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAT DE CRATEÚS - CE

REF.: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N" OI8/202I SRP/SEDUC

A empreso SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME. pessoo jurídico de direito privodo,

com sede no cidode de Curiiibo, estocio do Poronó, no Ruo.José Merhy,1266, inscrito no Codostro

Nocionol de Pessoo Jurídico sob o no. 0ó.213-ó83/0001-41, por Íntermédio do seu represenÍonte

infro-ossinodo, vem tempestivomenie e com fulcro no ortigo 4lo e seus porógrofos do Lei Federol

n' 8.666t1993, opresenior PEDIDO DE IMPUGNACÃO em Íoce do Editol do PREGÀO ELETRONICO

em epigrofe, pelos rozões de Íoto e de direiio que posso o expor:

I - SíNIESE TÁTICA

O Município de Croteús, otrovés do pregoeiro e equipe de opoío, instourou

procedimento licitotório, no modolidode Pregôo Eletrônico, visondo o "Agur'siÇÕes de

equipomentos e moteriol permonenÍe '.

Todovio, denoto-se o presenço de vícíos que podem vir o moculor todo o processo,

cujo prévio coneÇõo se mostro indispensóvel à oberturo do cerlome e o formuloçôo de propostos.

Foce o interesse público evidente do procedimento em vogo, por suo omplitude,

SOLICITA-SE COM URGÊNCIA o onólise do mérito desto lmpugnoÇõo pelo (o) Sr. (o) Pregoeiro (o),

o fim de eviÍor prejuízos moiores poro o erório público, o quol certomente seró lesodo coso o Edilol

permoneÇo nos termos otuois. Tol é o que se posso o demonstror.

lniciolmente, cumpre mencionor que o presente pleito pretende ofostor do

procedimento licitotório, exigêncios feitos em exlropoloÇôo oo disposto no esiotuto que disciplino

o ínstítuto dos licitoções, com intuÍto inclusive, de evitor que ocoro restriçôo desnecessório do

universo de possíveis e copocilodos licitonies, obstondo o BUSCA DA CO RATACÃO MAIS

VANTAJOSA poro Administroçôo Público.

2 - DAS RAZÔES
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A) DA DISPUTA POR GNUPO

O presente instrumento convocotório é composlo por produtos de diversos gêneros

divididos em lotes.

Ocone que o junçõo desles itens em lotes, nôo estó de ocordo com o rozôo poro o

quol foi criodo o possibilidode de licitoçôo por lotes, que serio openos em cosos excepcionois.

lsso porque, opós verificor o teor do Editol do Pregôo Eletrônico ocimo opresenlodo.

observo-se que este se encontÍo em desocordo com o Constituiçôo Federol, o legisloçôo

pertinente e o entendimento dominonte do TCU oo ogrupor em lotes itens divisíveis, resultondo em

restÍiÇõo no porlicipoçôo dos licitontes interessodos e copozes de oferecer o melhor proposto.

Nôo boslosse isso. o entendimento dominonte do TCU é pelo excepcionolidode do

oquisiçõo por loles, utilizodo openos quondo houver divisibilidode do objeio, o fim de se permitir o

omplo porticipoÇôo dos inleressodos, bem como o efetivo busco pelo melhor proposto. É nesle

sentido o Súmulo n" 247:

"É obrigotório à odmissõo do odjudicoÇôo por item e nõo por preço globol, nos

editois dos licitoções poro o conlrotoÇÕo de obros, serviços, compros e olienoÇÕes,

cujo objeto sejo divisível, desde quê nôo hojo prejuizo poro o coniunto ou complexo

ou perdo de economio de escolo, lendo em visto o objetivo de propicior o omplo

porticipoçôo de licitontes que, emboro nôo dispondo de copocidode poro o

execuçõo, fomecimento ou oquisiçôo do tololidode do objeto, possom fozê-lo com

reloçõo o itens ou unidodes outônomos, devendo os exigêncios de hôbilitoçôo

odequor-se o esso divisibilidode".

Dodo o devido venio, estó cloro que nôo hoveró quolquer prejuízo ô Administroçõo

Público oo se reolizor o divisõo dos itens constonles nos lotes do Pregõo Eletrônico suprocitodo,

selo em rozôo do conlunlo em si. de suo complexidode, ou por perdo de economio de escolo.
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lsso porque os interessodos em opresentor proposÍos poro ombos os produlos podeÍõo

fozê-lo oíndo que estejom seporodos por itens e. coso seiom copozes de oferecer o melhor prêÇo

em ombos os produtos, odjudicó{os.

Por outro lodo, seró ompliodo o porticipoçôo de empresos inleressodos em porticipor,

especiolmente os fobricontes que normolmente sõo especiolizodos em openos umo linho de

produtos, oferecerem suos propostos.

Seguindo nesto linho, suponho-se o instouroçõo de umo licitoçôo visondo controtor

diferentes veÍculos, tendo como objetivo o tronsporte e locomoçôo de policiois poro o
potrulhomento. Nesle coso hipotélico, o Administroçôo preÍende odquirir 04 (quotro) tipos

V diferentes de veículos, o seguir especificodos, que serôo licitodos em um único Lote:

o) Veículo TIPO 1: veículo outomotor de 01 rodo' Íipo posseio populor. 02 poÍtos,
poro 05 pessoos, de, no mínimo, I .000 cilindrodos, sem or condicionodo;

b) Veículo TIPO 2: motocicleto de 02 rodos, poro 02 pessoos, de no mínimo, 125
cilindrodos:

c) Veículo TIPO 3: veículo outomolor de 01 rodos, Írpo m,'sÍo pessooslutilitóio (tipo
cominhonete),02 pottos, poro 02 pessoos no frente, com seporoçôo totol no pode
Írosêiro poro possíbilitor seu uso corno vioturo policiol e com possibilidode de corgo
de, no mínimo.0l tonelodo:

d) Veículo TIPO 4: bicicleto, de 02 rodos, oro 29. poro 0 I pessoo, com no mínimo l0
rnorchos.

Neste coso. ossim como poro o certome em opÍeÇo, nôo necessoriomente um

licitonte interessodo teró todos esses diferentes tipos de veículos em seu portfólío de vendos: pode

ser especiolizodo openos êm motos ou bicicletos (tipos 2 e 4), possuindo preços reolmente muito

compelitivos no mercodo, mos o foto de nôo lrobolhor com veículos outomotores de pequeno e

médio porle (tipos I e 3). lhe prejudicoró sobremoneiro. impedindo-o de porticipor do Certome.

pois o ovolioçõo do preço considero openos o Lote, o que fere grovemenÍe o Princípio do

Competitividode e o Princípio do Busco do Proposto Mois Vontoioso pelo Administroçõo.

(P

R. JosÉ MÊRHy 1268 - 82550,{«) I cuRrrBA- pR | +5s 4t 3m974íl ,uRtDÍco€)st€G-ÂD.coM.BR lwwwst(G.ao,coti,BR
!lls



^POtO 
ÀOrlt$§ÍRArtv

Vole openos ressollor que esles equioomentos licitodos funcionom

indeoendenlemenle, sem ouolouer inter-relocôo. Desso formo, o necessidode de monutençõo

de codo um deles nõo seró ofetodo em rozõo do liciloçõo por itens. lsso porque "se" e "quondo"

um dos equipomentos opresentorem problemo, o empreso controtodo poro oquele item seró

convocodo o comporecer poro prestor o ossistêncio necessório.

É desnecessório que o empreso tenho ofertodo todos os equipomenlos, porque todos os

_- serviÇos de monutençôo, ossistêncio, entre oukos jó estôo incluídos no volor móximo de codo ítem,

ou sejo, nôo serôo cobrodos à porte. Logo. nõo hoveró quoisquer encorgos poro o Administroçôo

Público nos visitoções que se forôo poro repor, monuseor e conigir eventuois folhos de

equipomentos. Assim, descortom-se possíveis orgumenioçôes o fovor dos oquisições por lotes em

rozôo de umo (inexistente) focilitoçôo do monutençôo.

Aindo, o órgõo justifico:

5.3.3. Ouanto e davisão e lulgamento por LOTE; Juslifica-se a divisáo e
Julgamento por LOTE, devido o6 itôns ora licitâdos terom uma homogeneidade
entre si, cujo Ínegnos possuêm a mesma natureza ê caÍac{erísticâs, fato ê§se
que náo feÍe o§ pÍincipiG Msicos das licitaçoes e contretos quEtis sêram, o
princípio da competitividade e igrnldade, po&ndo os ilens dispostoê nesse têrmo
de íeÍerência serêm oferlados por qualquer empresa do ramo de venda de
produtos.

Contudo, opesor de o editol decloror os itens possuem o mesmo noturezo e

corocteísticos. nõo é o quevemos nos lotes, o exemplo, o lole 8, possui "codeiro plóstico" e "sofó

de espero" e, oindo, o lote 12, possui "louso digitol" e "suporte poro ry 40"", itens que olém de

serem independentes em seu funcionomento, pouco se relocionom.

Por isso preferem-se os oquisições por iÍens nesles cosos. Serio ímprovóvel encontror

empresos suficienles copozes de oferecer propostos vontojosos ê tomor o certome competitivo.

Ademois, repete-se: o oquisiçôo por ilens é o regro.

t,
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concesso móximo vênio, nôo hó justificolivo poro o junçõo em um mesmo lote dos

produtos oro licitodos, trotondo-se provovelmenÍe de um equívoco que deve ser conigido poro

que se tenho o devído prosseguimenlo do certome.

os - o oue oode e deve- com Íodo o resoeilo. Íocilmente ser coniaido c o simoles

deixe de ser oor lole, e oosse o ser por ilens.

Subsidiorio fe. coso o Adminístrocõo decldo oor monter o disouÍo r loÍes. rooo-

se oue seio o iiem I - Louso D iclitcll. rettodo do lote 12 . ÕaJ ssondo o formor um novo lo le. corn suos

- 10 unidodes.

B) DO DESCRTTTVO TÉCN|CO DO ITEM 8 DO LOTE 12 - TOUSA DIGITAL

No descritivo técnico do itêm 8 do lote l2 - Louso Digitol, encontromos menÇÕes que

nos chomorom otenÇõo:

" MODELO: lR-9087"

",ACESSÓRIOS: OI CD COM SOFTVIIARE MOLYSruDIO"

\, Contudo, tonlo o modelo citodo, bem como o "softwore molystudio". sõo

corocterísticos perÍencenies oo produto do Íobriconte MolyBoord, o quol possui tonto o série de

modelos lR-9000 quonto o Softwore lv.tolyboord.
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lém disso, tois menções nôo fozem referêncio o quolquer corocteístico ou funçôo

\.,que devo ser opresentodo pelo equipomento.

Aindo, sobemos de que nôo serio de interesse do órgõo restringir o porticipoçôo do

editol o openos umo fobriconte otrovés de um direcionomenlo, o que trorio donos oo erório, visto

que impossibilitorio que fobricontes com produtos tôo bons quonto ou oindo superiores oo

requisitodo em editol, porticipossem do certome.

Dionle disso. te mos UE C t D

softwore Molystudio" devem ser desconsiderod os oelos fobricontes, considerondo somente os

demois corocierísiicos. Esló coneto nosso enlendimenlo?

c) DAS DTMENSÔES DO |TEM I DO rOTE l2 - IOUSA DtGtTAr
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DTMENSÓES DIAG ONA|: (87) POIEGÁDAS.

ÁREA ATwA DE PRoJEÇÀo: t6rs x ,ts3MM

FORMAIO DA TELA: 16:9

OcoÍre que os dimensôes requeridos em milímetros sõo extremomente específicos,

sêndo que, inexiste influêncio em foce do desempenho e do quolidode do produto.

Ademoís, o editol cilo um equipomento que possuo 87" polegodos. que convertido

poro milímetros serio de oproximodomente 1920x1083 mm, todovio. menciono os dimensões de

. umo Louso de pouco menos de 80" polegodos, sendo notório o incoerêncio entre os dimensôes
V em milímetros e o número de polegodosr.

1 Fonle: htlo://www-ôoroeous.com.brlooos/medidos{e-lelo/

nrl
Como o podrôo de mercodo é que os medidos de óreo otivo de telo seiom

representodos sempre por polegodos, entendemos entôo que serôo oceitos somente itens oue
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no orooorcôo drtelo 1ó:9 como estobelecido pelo editol, e que sendo oslim seroo

D) DAS DTMENSÕES Ol e 
^SltIGEM 

DO |TEM 8 DO LOTE 12 - TOUSA DtGtTAr

O editol cito. no descritivo técnico do item 8 do lote l2 - Louso Digitol:

D/MENSOES EMBALADA: l8l0 X 1348 X 95MM

IAMÁNHO TOTAL: 171 5X1253MM

Porém, tem-se que o exigêncio de "dimensões embolodo", olém de nôo opresentor

quolquer funçôo ou benefício oo órgõo, oindo sôo incompotíveis com o reol medido que se

busco, pois, umo louso de 87" terio o óreo otivo de 192óxl083mm, sem contor o bordo, lomonho

esse que é moior que os citodos "dimensôes embolodo".

E) DO DESCRÍÍ|VO TÉCNrcO DO ÍTEM 8 DO LOTE 12 - LOUSA DrGlrAr - SUPORTE

MUTTITOQUE

Coso nosso entendimenlo estejo enodo. imouqno-se o oresente editol ooro oue

DTMENSÔES DTAGONAL: (87) POLEGADAS

Dionte disso, entendemos oue os "dimensões embolodo" devem ser

Lousos Dioitois de 87" de óreo útil. Esló conelo nosso enlendlmerúo?

Coso nosso entendimento estejo enodo, imouono-se o oresente edilol ooro oue

R. JosÉ I,'ÍRHY 1266 - a256G n I cuRmBA - pR I i55 al anr}7434l JuRtDlco€tstEG.ÀD.coM.sR I t[rww,slEc.aD,cotr,BR
4at



üÍl§i-iÃF

aPoto ÁoIlluslFÀÍtv

..SUPORIE MULI'IOOUES ATÉ IO IOQUES''

Se formos levor o cobo iol determinoçõo, teriom que ser perfilodos l0 pessoos em

frente o louso, tendo cerco de somente 1ó cm poro codo, ou sejo, serio fisicomente impossível,

\- olém de nôo resultor em quolquer oproveitomento prótico em solo de oulo, visto que. de ocordo

com regros de ergonomio, um odulto utilizo cerco de lm (100 cm) poro umo posiçõo odequodo
de tÍobolho2. Aindo. consíderondo o esludo sobre "Circuloçôo em Solos de Aulo" o quol. entre

outros informoçôes, lroz que se deve consideror 7ócm somente poro posicionomento, como óreo

mínimo poro pessoo sem movimenloÇõo3.

Um dos movimentos mois utilizodos no louso, olém do loque com os dedos

indicodores, é o movimento de "pinÇo" com dois dedos, o quol possui o finolidode de dorzoom.

Aindo que o usuório reolíze o movimenlo com os duos mõos, nôo seriom usodos os dez loques oqui

mencionodos, demonslrondo oindo mois o folto de utilidode de tol funçôo.

Dionte disso, tem-se que lol determinoçôo nôo encontro quolquer utilidode prótico,

olém de limitor o porticipoçôo de empresos interessodos que. opesor de possuírem lousos com
quolidode compotível ou, olé mesmo, superíores ôs exigidos em editol, nôo se otiverom possuem

esto coroclerísÍico.

7 o2 17)
l

O descritivo técnico do ilem I do lote l2 - louso Digitol. menciono:

Tem-se que tol determinoçõo nõo impoctoró no utilizoçõo do equipomento. visto

que estó sendo requerido umo louso com lorguro de, oproximodomente, ló0 cm e, nesse pequeno

espoÇo, requer que sejom oceitos oté l0 loques que, supomos, sejom simullôneos, ou sejo, que

oceite o toque de dez dedos oo mesmo lempo.
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Visondo evitor o restriçôo à disputo, entendemos oue o óroôo deseio poro o ítem 8

do lote I 2 - Louso Dioitol. um eouioomento Mullilooue e mulllusuórlo. Esló coneto nosso

entendimento?

limitondo o oorlicioocõo de licitontes.

F) DO DESCR]Irc TÉCNrcO DO ITEM 8 DO rOTE 12 - LOUSA DtGtTAr - SOFÍWARE

INTERAIIVO

O descritivo técnico do item 8 do lote l2 - louso Digitol, menciono:

"SOFTWARE INTERATIVO QUE PERMITE]OTAL INTERAÇÀO COM COMPUIADOR PERMIIE

ESCRTÍA E ANOTAÇÔES SOBRE QUALQUER APLICATIVO, PÁGINAS DA INTERNET,

VÍDEOS E FLIPCHART"

Dionte disso,

o

U

executodo no comoulodor. estó coneto nosso enlendimenlo?

G) DO DESCRmVO TÉCN|CO DO |TEM I DO LOTE 12 - rOUSA DtGtTAt - OpCtONAtS

O descritivo técnico do item 8 do lote l2 - louso Digitol, menciono:

"suPoRTE MÓVEL !OPC'ONAL)" E

"sUPERFIC/E DE VIDRO íOPCTONÁt/"

n

l/

*fl
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Pelo foto de se trotorem de coroclerísticos um tonto quonto incomuns poro gronde

porte dos fobricontes de produtos do tipo lousos digitois e, oindo, que o órgôo citou "opcionol",

entendemos oue por se rem oocionois. ficoró o coroo de codo licitonte oÍertor ou nõo um oroduto

com lois corocleísticos. Esló conelo nosso enlendimenlo?

Coso nosso entendimento estejo enodo, impugno-se desde jó o editol poro que seio

retirodo o mencionodo corocteístico, tendo em visto que se troto de um opcionol.

H) DA CERTIFICAÇÃO DO INMEÍRO

O editol menciono:

5.12. Os produlos êntsegues det eÍâo GstaÍ mmpanhados de cêílificado de
conÍoÍmid ede do INMETRO.

Tol exigêncio encontro-se em desocordo com o Lei Federol que disciplino o lnstituto dos

licitoções. Visto que. o mesmo nôo é recepcionodo pelo ortigo 30'do Lei Federol 8.66611993, o

quol opresento o rol limitodo de documenios técnicos.

O que queremos demonslror, é que o orligo suprocitodo nôo deixo morgem poro o

discricionoriedode do AdminisÍoçõo Público, mos sim o limito "A documenÍocõo relotívo o

ouolificocõo técnico limit or-se-ó o".

A formolidode tem limile, e nesse sentido, jó decidiu o TCU

produlos de lnÍormóllco. A certificoÇoo instituído pelo Portorio l7Ol2O12 do ln eko

é voluntórlo. Com ou sem ceÍllÍlcodo - selo do lnmelÍo ou de inslllulcões por ele

credênciodos -. os Drodulos de lnÍorm §d o licito menle comerciolizodos no Poís.

u

ttlLs
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E, como bem ponderou o DotopÍev, sõo inúmeros os produlos que integrom o

mercodo de informólico e, eventuolmenle, muitos deles podem nõo ser certiflcodos.

Portonto, o exigêncio de certificoçôo possui, sim, coróler restÍitivo. De outro giro,

nodo impede que o odministroçõo odole como critéíio de pontuoçôo lécnico o

cerlificodo expedido pelo lnmelro ou por inslituições conveniodos. Ou, de formo

qindo mois rigoroso, mos motivodo, que o objeto o ser licilodo possuo os

coÍocleÍíslicos que o certificoçõo busco oferir Íseguronço poro o usuório e

instoloÇôes, compotibilidode elelromognélico e consumo de eneÍgio). Neslo

hipótese, o utilzoçõo do certiÍicodo pelo licilonte seÍio focultolivo, mos tomorio mois

simples o processo de demonstÍoçôo do compotibilidode do produto oferlodo com

o obieto licilodo. Ademois, fosse odmitido o possibilidode de o lnmeiro exigir o

certíflcoçôo como condiçõo prévio poro o comerciolizoÇÕo de bens de informótico

no Poís, lícilo serio o editol de licitoçôo expressomenle exigir tois certificodos, umo

vez que o odministrodor estorio openos se ossegurondo que o produto otende às

especificoÇôes definidos poro suo cômerciolízoçôo. Mos nôo é o coso que oro se

exomino." íTCU - AcóÍdôo - Plênádo - AC-0ô70- 10/13-Pl.

O STJ ofirmou ter entendimento jurisprudenciol sobre o necessidode de se iemperor o

rigorismo Íormol de olgumos exigêncios do editol licitotório, o fim de monter o coróter competilivo

do certome, selecionondo-se o proposto mois vontojoso à AdministroÇõo Público, coso nõo se

verifique o violoçôo substonciol oos demois príncípios informodores desie procedimento. (REsp

997.259/RS, julgodo em 17 /O8/2O1Ol.

DionÍe disso, imouono-se o edito o fim de oUE retirodo o exiqêncio de "certiÍicodo

de conformidocle do INMEIRO". visto oue voi contro o leoislocôo lrio e o entendimento

nf
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A imporlôncio do licitoÇõo poro o Administroçôo Público estó expresso no ortigo

37, XXl, do ConstituiÇôo do Repúblíco:

xxi - resso,vodos os cosos especificodos no ÍegisloÇôo, os obros, sêdrços, compros

e olienoÇões serõo conlrotodos mêdronrê procêsso dê ,icfoçaio públtco que

osseguÍe iguotdode de condiçôes o ,odos os concorenÍes. com cióusu/os que

eslobeleÇorn obrigoções de pogomento, montídos os condições efeÍivos do
proposto, nos Íermos do lei, o quol somente permitiró os eigêncios de quolifícoÇõo

técnico e econórnico, indispensóvers à gorontio do cumprímento dos obrigoçôes:

íGRTFO NOSSO/

Assim, o referido princípio dos odministrodos peronte à Adminislroçôo Público, oo

ser oplicodo à licitoçõo público. lronsmudo-se no princípio do iguoldode de condições o todos

os concorentes. que odquire coróteÍ de princípio constitucionol medionle o suo inclusôo no

texto do Corto Mogno.

Em consonôncio com Celso Antonio B. de Mello (2OOa, p.73), poro o Direito

Administrotivo, o princípio do isonomio ou do iguoldode dos odministrodos em foce do
Administroçõo ondo de môos dodos com o princípio do impessoolidode.

Todos os dispositivos do lei de licitoções ou regulomentoçôo de um

especÍÍico processo licitotório devem ser interpretodos à luz do princípio do isonomio. Sobre o

ossunto:

"í..-J Os esciorecimenros do MinC ndo conseguirom elidir o subjetividode do ovolioÇõo do
provo de conceilo, especio/rnenre considerondo-se o item I do primeiro elopo e os itens 3

e 5 do segundo elopo. os guois nôo ulilizom potômehos obieriyos poro o ohibubao dos
ponlos à ,tcrronre, corocrêttzondo lnfiingênclo oo prlncípio do iutgomênto objeriyo

êstompodo no oi.3odo Lêt 8.66611993, bêm corno oo pdncíplo constituclonol do
l3onomro (...) j6. Considerondo os indícios de ineguloridqdes relotodos, que letem

3 . DO DIREIIO

-.4.a
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dispos ivos do Lei 8.66611993, otém do D,incípio consrlrucioao, do ís onomlo. e consldêIondo

tombém o êxceçôo píevisro no § 6' do od. 276 do lÍlCU. seró proposÍo que o tllnc odote

medidos com vislos à onuroçõo do Prcgão Eletônico 1612011 1...) (fCU 03019620110. RelotoÍ:

ANDRÉ DE CARVA LHO. Doto de Julgomento: 22/01/20t 51" ígrifo nosso).

Assim é obrigoçõo do AdministroÇôo Público nôo somente buscor o proposlo mois

vontoloso, mos tombém demonskor oue concedeu o lodos os conconenles oDlos o mesmo

ooortunidode.

4. DOS PEDIDOS

A) Que o disputo deixe de ser por lote. e posse o ser por itens.

C) Que o orgôo escloreço que os corocteríslicos "modelo: lR-9087" e "01 CD com

softwore Molystudio" devem ser desconsiderodos pelos fobricontes, considerondo

somente os demois corocteísticos elencodos.

D) Que o órgôo escloreço que serôo oceitos poro o item 8 do lote 12 (louso

digiÍol), somenle produtos que opresentem como coroclerístico umo óreo otivo de

projeçôo iguol ou superior o 87" (polegodos) no proporçôo de lelo ló:9 como

estobelecido pelo ediÍol, e que sendo ossim serôo desconsiderodos os medidos

milimelrodos opresentodos.

E) Que o órgôo escloreÇo que poro o item I do lote 12 (louso digitol). os

"dimensôes embolodo" devem ser desconsiderodos pelos licitontes, devido o suo

incongruêncio, bostondo que sejom oÍertodos Lousos Digitois de 87" de óreo útil.

Subsidioriomente, que o item 08 do lote l2 - Louso Digitol, Íorme um lote por siB)

só.

R. rosE MERHY 1266-82560-q.rô | CURtriBÀ - pR | +55 4r 301974341 
'UEID|CO€,S|€G-ÀD.COM.BR 

I WWW.SttG-AD.COM.BR
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^DLlr{rsrPATtYoF) Que o órgôo escloreço que desejo poro o item 8 do lote I 2 - Louso Digitol, um

equipomento Multitoque e multiusuório.

G) Que o órgôo escloreço que desejo poro o ítem I do lote 12 - Louso Digitol. é

que o softwore do louso interotivo sejo copoz de interogir e crior onotoçôes sobre

quolquer jonelo que este.lo sendo executodo no computodor.

H) Que o órgõo escloreço que, poro o item 8 do lote 12 - Louso Digitol. os

corocteíslicos "suporte móvel (opcionol)" e "superfície de vidro (opcionol)" nôo

sôo obrigotórios.

l) Que sejo retirodo o exigêncio de "certificodo de conformidode do INMEIRO' ,

visto que voi contro o legisloçõo pótrio e o entendimento mojoritório dos Tribunois.

Termos em que, pede Deferimenio.

Curitibo. 27 de ogosto de 2021 .

r2 " ..D .?
{6iifu* Yr.n,-o,,-íg.- Yu,uui Le.

SIEG APOIO ADÂ'TINISIRAIIVO TTDA. ME

LILIANE FERNANDA FERREIRA

CPFi 079.711.079-86

LILIANE FERNANDA
FERREIRA:O7971 107
986

Âssinado de forma digital
poí LlLl^NE FERNÂNDÂ
tERREfrA:0797i 10798ó
Dàdoí: 2021 .08.27 l5:51i38
{3',00'
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PR]i,IEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAçÃO CONTRATUAL

S EG - APOIO ADTINISTRAT VO LTDA
GNPJ no. 06.2í3.683/000í4í

NIRE no. 11 2094/J115-2

Sócro(A) t%l QUOTAS CAP|TAL (R$)

LILIANE FERNANDA FERREIRA 88.000 88.000,00
TOTAL 100 88.000 88.000, 00

CLAUSULA QUARTA: O(a) sócio(a) LUIZ FERNANOO DE OLIVEIRA Íica, neste ato, destituído(a)

do cargo de administrador, conforme art. 1.063 § 1'da Lei 10.40612002.

CLÁUSULA eUINTA: DA ADMINISTRAÇÃO: A administraÉo da sociedade será exercida pelo(a)

único(a) sócio(a) LILIANE FERNANDA FERREIRA que representará legalmente a sociedede e

poderá praticar todo e qualquer ato de gestão peíinente ao objeto social.

LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, empresário, nâscido em
2611011973, inscrito no CPF/MF sob n" 792.323.299'72, portadü da carteira de
identidade RG n' 5.673.153-9 SESP/PR e CNH n' 022.103.536-92 DETRAN/PR'
residente e domiciliado na Rua Máximo João Kopp, 346, Santa Cândida,
Curitiba/PR, CEP: 82630-492; e

LILIANE FERNANDA FERREIRA, brasileira, solteira, empresária, nascida em
2710911991 , inscrita no CPF/MF sob n" 079.71 1 .079-86 portadora da carteira de
identidade RG n' í 0.748.430-2 SESP/PR, residente e domiciliada Rua Roseli
Pansolin Alberti, 482, Paloma, CEP: 83410-780, Colombo-PR.

Únicos(as) componentes da sociedade empresária limitada que gira sob a

denominação de SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTOA, com sede e foro à Rua

Jose Merhy, '1266, Boa Vista, Curitiba-PR, CEP: 82560-440, com conlrato social
arquivado na Junta Comercial do Paraná sob no. 4í 2 0910415-2 em sessão do dia

29lO6t2O2O e CNPJ n". 06.2í 3.683/00014í, resolvem de comum acordo proceder a
presente alteração de contrato social de acordo com as seguintes cláusulas:

CúUSULA PRIMEIRA: Esta sociedade empresária limitada no presente ato torna-se uma
sociedade limitada unipessoal, considerando a disposiçâo constante do parágraÍo Único do at1. 1.052
do Código Civil.

CLAUSULA SEGUNDA: O(a) sócio(a) LU|z FERNANDO DE OLIVEIRA, que possui na sociedade
85.360 (oitenta e cinco mil trezentos e sessenta) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada

uma, totalizando R$ 85.360,00 (oitenta e cinco mil e trezentos e sessenta reais), totalmente
subscritos e já integralizados, em moeda corrente no país, no presente ato retira-se da sociedade,
vendendo e tiansferindo 85.360 (oitenta e cinco mil trezêntos e sessenta) quotas, no valor nominal de
R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 85.360,00 (oitenta e cinco mil e trezentos e sêssenta
reais), totalmente subscritos e iá integralizados, em moeda corrente no país a(o) sócio(a)
remanescente LILIANE FERNANDA FERREIRA, acima qualificada, dando plena quitação das
quotas vendidas.

CLAUSULA TERCEIRA: O capital social que é de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), divididos

em 88.000 (Õitenta e oito mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritos e

integrâlizados, neste ato, em moeda conente no país será distribuído da seguinte forma:

't00



PRIMETRA ALTERAçÂO E CONSOLIDAçÃO CONTRATUAL

S EG - APOIO ADTI N STRAT VO LTDA
CNPJ no. 06.2í3.683/000í 4í

NIRE no. 41 2 094]0415-2

CLAUSUI-A SEXTA: Fica eleito o foro da comarca de Curitiba-PR para o exercício e o cumprimento
dos direitos e obrigações resultântes desle contrato, com exprêssa renúncia a qualquer outro, por
mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser.

CLAUSULA SÉTIMA: Permanecem em vigor as demais cláusulas do contrato social consolidado que
não colidirem com as disposiçóes do presente instrumento.

CLAUSULA OITAVA: À vista da modiÍicação ora ajustada e em consonância com o que determina o
aÍt. 2.032 da lei no. 10.40612002, o(a)a sócia(a) RESOLVE, por este instrumento, alualizaÍ e
consolidar o contrato social, tomando assim sem eÍeito, a pertir deste data, as cláusulas e condiÇões
contidas no contrato primitivo que, adequado às disposições da refenda lei no. 10.405/2002 aplicáveis
e este tipo societário passa a ter a seguinte redâção:

CONTRATO SOC]AL CONSOLIDADO

S EG - APOIO ADiI N STRAT VO LTDA
CNPJ no. 06.2í 3.683/0001.4í

NIRE no. 11 2 094;0415-2

LILIANE FERNANDA FERREIRA, brasileira, solteira, empresária, nascida em
2710811991, inscrita no CPF/MF sob n' 079.711.079-86 portadora da carteira de
identidade RG n' 10.748.430-2 SESP/PR, residente e domiciliada Rua Roseli
Pansolin Alberti,482, Paloma, CEP:83410-780, Colombo-PR. Único(a) componente
da sociedade limitada unipessoal que gira sob a denominação de SIEG - APOIO
ADMINISTRATIVO LTOA, com sede e foro à Rua Jose Merhy, 1266, Boa Vista,
Curitiba-PR, CEP: 82560-440, com contrato social arquivado na Junta Comercial do
Paraná sob no. 41 2 09404í5-2 em sessão do dia 2910612O20 e CNPJ n".
06.2í 3.683/000141, que se rege pelas seguintes cláusulas e disposições:

cLÁusuLA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICíLIO: A sociedade gira sob o nome
empresarial de SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, com sede e foro à Rua José Meúy, 1266,
Boa Vista, Curitiba-PR, CEP: 82560440.

CLÁUSULA SEGUNDA: FlLtAlS E OUTRAS DEPENDÊNC|AS: A sociedade poderá a qualquer
tempo, abrir ou fechar filiais ou outra dependêncrâ, no país ou no exterior, mediante alteração
contratual assinada pelo(a) sócio(a).

CLÁUSULA TERCEIRA: íNIcIo DAs ATIVIDADES E PRAzo DE DURAçÃo DA SOCIEDADE: A
sociedade iniciou suas atividades em O3|OS|2OO2 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA: DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO: DecIaTa Sob aS penas da Lei, que
se enquadra na condiÇão de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar no. '123, de
14112t2006.

cLÁusuLA QUINTA: RESPONSABILIDADE DA SÓCIA: A responsabilidade do(a) sócio(a) e
restrita ao valor de suas quotas, conforme dispõe o art. 1 .052 da lei 1O.40612O02.
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PRIMEIRA ALTERAçÃO E CONSOLIDAçÃO CONTRATUAL

SIEG - APO O ADMII{ISTRATIVO LTDA
CNPJ no. 06.2'13.683/000í.41

NIRE no. 41 2 0940415-2

CLÁUSULA SEXTA: OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por obieto a exploração no ramo de
seÍviços combinados de escritório e apoio administrativo; prestaÇão de serviço a empresas;
preparação de documentos, serviços especializados de apoio administrativo; atividades de
intermediação e agenciamento de serviços e negócios; suporte técnico, manutenção e outros
serviços em tecnologia da informaÇão para instalaÇão e treinamento de equipamentos de informática;
desenvolvimênto e licênciamento de programas de computador customizáveis e náo customizáveis:
comércio varejista especializado de equipamento e suprimento de informática: desenvolvimento de
programas de computador sob encomenda; Locaçáo de automóveis sem condutor.

CúUSULA SÉTIMA: CAPITAL SOCIAL: O capital social que é de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil
reais), divididos em 88.000 (oitenta e oito mil) quotas, no valor de R$ í,00 (um real) cada uma,
totalmente subscritos e integralizados, neste ato, em moeda conente no país será distribuído entre da
seguinte forma:

sÓcro(A) (%l QUOTAS CAP|TAL (R$)
LILIANE FERNANDA FERREIRA 88.000 88.000,00
TOTAL 100 88.000,00

100
88.000

CúUSULA OITAVA: DA CESSÃO DE QUoTAS: As quotas são indivisíveis e, em caso de cessão
ou transferência a terceiros, será realizada a âlteração contratual pertinente.

CLÁUSULA NONA: DA ADMINISTRAçÃO: A administração da sociedade será exercida pelo(a)
único(a) sócio(a) LILIANE FERNANDA FERREIRA que representará legalmente a sociedade e
poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto sociâ1.

CúUSULA DÉclMA: RETIRADA DE PRÓ-LABoRE: o(a) sócio(a) poderá, Íixar uma retirada
mensal, a título de pró-labore, observadas as disposiçóes regulamentares pertinentes.

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA: DISTRIBUIçÃo DE LUCROS: A sociedade poderá levantar
balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉclMA SEGUNDA: DO BALANçO PATRIMoNIAL: Ao término de cada exercício, em
3í de Dezembro, o(a) administrado(a) prestará contas justiÍicadas de sua administraÉo, procedendo
à elaboraÇão do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo
ao(à) sócio(a), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RETIRADA OU FALECIMENTO DA SÓCh: Ret ando-Se,
falecendo ou interditado o(a) sócio(a), a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
su@ssores e o incapaz, desde que autorizado legalmente- Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos
herdeiros ou sucessores, na proporÉo de suas quotas.

Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação ao(à) seu(ua) sócio(a).
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CLÁUSULA DÉC|MA eUARTA: DEGLARAçÀO DE DEStMpEotMENTo: O(a) adminisrrado(a)
declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de êxercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenaÇão criminâ|, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que lemporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevancação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacionel, contra normes de deíesa da concorÍência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade.

cLÁusuLA DÉclMA QUINTA: DA REGÊNC|A SUPLETÍVA: por este ato determina-se a regência
supletiva da sociedade pelo reg[amento da sociedade anônima.

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA: FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba-pR, para quatquer
ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particuler Íoi lavrado,
obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma únicâ via
que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Pâraná.

Curitiba-PR, 23 de Julho de 2021 .

Assinado digilalmente
LILIANE FERNANDA FERREIRA

Assinado digitalmente
LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA

PRIMETRA ALTERAçÃO E CONSOLTDAçÃO CONTRATUAL
SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA

CNPJ no. 06.213.683/000í41
NIRE no. 11 2 0940415-2
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ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

07971107986 Liliane Fernanda Ferreira

79232329972 LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA

CEiÍIFrCo o EEGI6Íto Ea 21/07/2O21 18:01 §OB lf" 2O274901715.
PROTOCOL: 211907175 DE 23 /01 /2O21.
cúDr6o DE vlnrtrc^ÇÂo ' 121053a1a??. cNtil DÀ 6!Dtr 0621368300014r.
ÍInE: a1209a04152. COr EFEIÍO6 DO i.a€ISTRO | 2t/O1l2O2L.
ÉlrE6 - Àloro 
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IDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)



AO SENHOR FABIO GOMES OLI!'EIRA - PREGOEIRO OFICIAL DA PREFEITURA MI]NICIPÀL
DE CRATEUS/CEARA.
E
A SENHORÁ LUIZA AURÉLIA COSTA DOS SANTOS TETXEIRA _ SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DO MUNÍCIPIO DE CRATEUS/CE.

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 018/202I SRP/SEDUC

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

AGIL COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE EQUIPÀMENTOS EIRELI, pessoa jurídica

de direito privado, CNPJ n" 30.607.801/0001-80, com sede na Rua Monsenhor Salazar, n' 102,

sala 201, Éairro são João do Tauape, Fortaleza - CE, CEP: 60.130-370, neste ato repÍesentado

por seu proprietário LEAITIDRO JOSÉ VIEIRA SOARLS, brasileiro, casado, comerciante,

CPF 931.736.28349, identidade rf 99097114676, residente e domiciliado na Rua Dr'

Ratisbona, l7l Bairro de Fátima, FortÃezalCq vem à presença de Vossa Seúoria interpor,

tempestivamente, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL EPIGRAFADO, com fulcro no ân. l2 do

Decreto 3.555/00 c lcl*i 8.666193, pelos seguintes fatos e firndamentos.

I - DA TEMPESTIVIDADE

conforme estabelece o aí. l2 do Decreto n'3.555, de 08 de agosto de 2000 (que regulamenta a

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisiçâo de bens e serviços comuns) oualouer oessoa oode

imouunar o editâl de lici até o sezundo a útil anterior ao recebimento das tâs:

Art. 12. Ate dois dias úreis antes da data fixada para recebimento das propostas, quâlqueÍ pessoa

poderá solicitar esclarecimentos, proüdências ou impugnar o ato convocaiorio do pregão'

Sendo assim, É tempestiva a presente impugnaçâo.

II - DOS FÀTOS

O tmpugnante, interessada em paÍticipar do certame, em analise às disposiçôes do editel de PREGAO

ELEiRôNlCo N" 018/2021 súlsrouC, constatou irregularidades nas exigências edilícias que prejudicam a

boa execução do processo bem como restringem a competitividade do certame, pelos fatos as quais passa-se a

expor-

Está deixando a Adminisrração de exigir â Certificação COMPULSÓR ÍA (obriSatóriâ) para ô Lote I I

(ltem 7 e 8) - Bebedouro Industrial, Estabelecida pela Portaria do Inmetro no 77, de 24 de Fevereiro de 2016.

que determina que a panir desta dâtâ os equipamentos pilm consgmo de água deverão ser comercializado e

utilizado somente em conformidade com os Requisitos ora aprovados e devidamente registrados no Inmetro.

O pleno atendimento ao interesse público e à normatizâção vigene somente estará resguardado em

passando a Administração a exiqir documento esDeciÍico - TIFIC DE CONFO IDÂDE

I\\IETRO - a fim de comprovar o atendimento das normas compulúrias necessárias para a fabricação do

Bebedouro lndustrial item 7 e 8 DO LOTE 11 licitado neste editâl, bem como proceder com as devidas

alteraçôes na especificação rccnica deste objeto para que contemple as regras ügentes.

Ressalta-se que a discrepância entre as regras existentes para aquisição deste tipo de equipamento e

os elementos do edital nâo podem prosperar, pois a constatâção de atendimento às normas legais comprova-se

mediante o CertiÍicâdo de Conformidâde do Inmetro, conforme prevê a Portaria Inmetro no 71116, e não por

ausência do mesmo.
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II-DO MÉRITO

Uma certificação compulsória é regulamentada por lei ou portâria de órgão regulamentador e prioriza
as questões de seguranç4 saúde e meio ambiente. Assim, os produtos listados nas regulamentações apenas
podem ser fabricados e comercializados com â comprovação de certificaçâo, mediante apresentação do
Certificado de Conformidade.

A Avaliaçâo de Conformidade é uma atividade de caráter compulsório quando exercida pelo Estado,
atÍavés de uma autoridade regulamentador4 por meio de um instrumento legal, quando se entende que o
produto, processo ou sewiço pode oferecer riscos à segurançâ do consumidor ou ao meio ambiente ou ainda,
em alguns casos, quando o desempenho do produto, se inadequado, possa trazer prejuízos econômicos à
sociedade.

Os programas de avaliação da conformidade compulsórios têm como documento de referencia um
regulamento técnico. de uso obrigatório. O regulamento técnico é estabelecido pelo poder publico, podendo

referenciar uma norma técnica, fato que tomâ de caráter compulsório seus critérios.

Lei n' 8.078, de setÊmbro de 1990, o Código de Defesa do Consumidoq define em seu aÍtigo 39,

panigrafo WII, que na ausência de regulamentos técnicos, os produtos devem ser colocados no mercado em

conformidade com as nonnas técnicas. Esse entendimento é reforçado pela nola Écnica no 318, emitida em

2006, pelo Departamento de Proteção e Defesa do ConsumidoÍ - DPDC, órgão vinculado ao Ministério da

Justiça e coordenador do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.

No caso em apreço, o objeto licitado no lote 06 (seis) é enquadrado pelo poder público com produto

com certificação compulsório conforme outros exernplos abaixo:

PRODUTOS COM CERTIFICAÇÃO COMPU Rl.\
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Como se verifica, a certificação compulsória abrange vários produtos que por razões de seguranç4

interesse nacional e meio ambiente são obrigados a atendeÍ as normas estabelecidas pelo Govemo, sem opção

de isençiio.

Os criterios para a referida Certificação foram adotados com foco na saúde e segurança dos usuários,

atendendo aos reqüsitos da norma Écnica ABNT NBR 14006/08, üsando os asPectos ergonômicos' de

acabamento, identificação, estabilidade, resistência e segurança, por meio de processo sistematizado, com
regras pré-estabelecidas, devidamente acompanhado e avaliado por Órgãos competentes, de forma a propiciar
adequado grau de confiabilidade ao atendimento dos requisitos estabelecidos por normas e regulamentos

técnicos, com o menor custo possivel para a sociedade.

A Lei 9.933, de 20 de dezembro de 1999, em serx artigos f ao 5o, regulamenta a contrataçào pela

Administraçào Pública Direta e Indireta de produtos com regulamentos técnicos:

Árt. I-Totlos os bens comercialiudos no Brasil, ínsamos. produlos tinois e semiços-

sujeitos a regulamentoção ücnica, devem eslar em conlormidade com os

regulamentos t.icnicos pertinentes em vigoh

Art. 2- O Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industial -

Conmetro, órgão colegiado da eslrutura do Ministério do Desenvolt'imento, Indústria e

Comércio Exterior, criado pela Lei n-5.966. de Il de dezembro de I973. é competenle

para expedir atos norrnalivos e regulamenÍos técnicos, nos camPos da Metrologia e da

Avaliação da Conformidade de produlos, de processos e de serviços.

§ l" Os regulamenlos técnicos deverdo dispor sobre características técnicas de

insumos, produtosfinais e serviços que não constinam objeto da comPelência de outros

órgãos e de outras entdades da Administração Pública Federal, no que se refere a

aspecÍos relacionados com segurança, prevenção de práticas enganosas de comércio,

proteção da vüa e saúde humana, animal e vegetal, e com o meio ambienle.

§ 2' Os regulamentos lhnicos deverdo considerar, quando couber, o conleúdo das

normas técnicqs adotadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Art 3"O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro). autarquia vinculada ao

Ministério do Desenvolvimento, lndústria e Comércio Exterioq criado pela l-ei ne 5.966, de 1973, é

wtt3

FONTE: r,,rvw. inmctro. qov.br/qualidade/prodcompulsorios.aso



competente pâra: (Redação dada pela I-ei n" I 2 . 545 de 20 I I ).

I - elaborar e erpedir regulamentos técnicos nas áreas que lhe forem determinadas

pelo Conmetro:

ll - elaborar e expedir regulamentos técnicos que disponham sobre o controle

metrológico legal, abrangendo instrummtos de medição: (Redacão dado pela Lei n"

12.545. de 2011).

Ill-exercer, com exclusividade, o poder de polícia administrativa na área de Metrologia

Legal;

lV - exercer poder de polícia administrativa, apedindo regulamentos técnicos nas

áreas de avaliação da conformüade de produtos, insumos e serviços, desde que não

conslituam objeto da compelência de outros órgãos ou entidades da administração
,, l2 45pública federal, abrangendo os seguintes aspectos: edacão dada ta

v

de 201 I ).

a) segurança; Oncluído pela Lei no 12.545.de2011).

b) proteção da vida e da saúde humana, animal e vegetal (lncluügpeleJeit
12.5,45.de 20t t).

c) proteção do meio ambienle: e (lncluído pela Lei t" 12.545, de 201 I )

d) prevenção de práticas enganosas de comércio; (lncluído pela Lei no 12.545. de

201 I ).

V - executar, coordenar e supervisionar zs atividades de metrologia legal e de

avaliação da coníormidqde compulsóia por ele regulamentadas ou exercidas por

competência que lhe seja delegada; (Redacão dada oela Lei n" 12.545. de 201 l)

Án. 4- O Inmetro poderá delegar a uecação de atividades de sua competência.

§ l" As atividades mateiais e acessóias da metrologia legal e da avaliação da

codormidade compulsóia, de caráter técnico, que não impliquem o exercício de poder

de polícia administrativa, poderão ser realizados por terceiros medianle delegação,

acreditação, credenciamenlo, desígnação, contratuçAo ou celebraçdo de convênio,

termo de cooperação, terlno de parceia ou instrumento congênere, sob conlrole,

supertisão e/ou registro administrativo pelo Inmeto. (lncluído oela Lei n" I2.545. de

2011 t.

§2'As atividades que abrangem o controle metrológico legal, a aprovação de modelos

de inshlmentos de medição, fiscalização, veificação, superttisão, registro

administralivo e avaliação da conformidade ampulsóia que impliquem o exercício de

poder de polícia administrativa somenle poderão ser delegadas a órgdos ou entidades

de direito público. Ilnchtián neln l.ci no l) \ \ de)Olll

Árt.5' Ás pessoas natutais ou jurídicas, públicas ou pivadas, nacionais ou

estrangeiras, que atuem no mercado para prestar serviços ou parafabricor, importsr,



Importante esclarecer que paÍa determinados objetos, como é o caso de Bebedouro lndustrial,

a especificação por si só não é suficiente para determinar a segurànça e a qualidade na fabricação,

necessitando para aquisição desses objetos, que se exijam requisitos dispostos em noÍnas

específicas, sendo perfeitamente legal estas exigências, haja vista que a Lei 8.666/93, aplicada

subsidiariamente ao pregão prevê no seu aÍ. 30, inciso [V, oprovo de atendimenlo de requisitos

previslos em lei especial quando for o casoo,

Nesse sentido, o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), também aolicável nas

relacões admidstrar.ivas, como urna lei esperial de ordem pública, evidencia tro aÍt. 39 que rodo

produto disponibilizado no mercado consumidor deve respeitar as normas técnicas da ABNT:

Áú 39. É vedtdo ao forneced.or de produtos ou semiços, denfie oufias práticas

abusivas: [...]
WII - colocar, no mercado de consumo, qualquer prod4to ou serviço em

desacordo com as norrnas upedidas pelos órgãos ortciais competentes ou, se

normas específtcas não uistirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas

ou oafia entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia

Normaliztçõo e Qualidade Indusfiial - Conmetro.

Ressalta-se que a exigência de apresentâção do CeÍtificado de Conformidade do lnmetro

de equipamentos para consumo de agua é critério de qualiÍiceção técnica do produto (ert. 30, IV,

Lei 8.666/93), sendo extensa a listagem de ernpresas que fabricam esse tipo de equipamento com a

devida cenihcação de atendimento às normas da, não sendo razoável supor que o certame restringtia

a concorrência ao cumprir com o estabelecido a nível Federal.

Este é o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ:

PÚBLICÁ. SERWÇ1S DE C)NFECÇÃ1, DISTRTBUTÇÃ) E C)NTR)LE DE SEL1S

DE FISCALIZÁÇÃO DE ATOS NOTARUIS E REGISTRÁIç. IMPUGNÁÇÃO DE

EDITÁL. NOCORRÉNCU DE NULIDÁDE. PRESERYAÇÃO DOS PNNCíPIOS DÁ

LEGÁLIDADE, IGUALDÁDE E COMPENTIWDADE. INTERPRETÁÇÃO ART. 30, II,

§ f . DA LEI No 8.666/93.

1. Recurso ordinóio em mandado de segurança inlerposto contra v. Ácórd.ã.o que

denegou segurança referente à aútzida ilegalidade de exigências contidas em edital de

licitação pública.

2- Nã.o se comete violação ao art. 30, lI, da Lei n. o A.666t93, quando, em procedimeúo

instahr, utilivor, teporar, processar, fiscaliur, montar, díslribuir, armazenor,

transpoíat, acondicionar ou comercializar bens são obrigadas ao cumpimenlo dos

deveres instituídos por esta Lei e pelos atos normativos apedidos pelo Conmetro e

pelo Inmeúo, inclusive regulamcn os técnicos e odministrativos (Redacdo dada oela

Lein" 12.545. de 201 l).



licitatóio, a Ádministraçõo Pública edita ato visando cercsr-se de garanüas

contrato de prestaçào de serviços de grande vulto e de extemo intercsse para

administrados

3. Tendo em vista o elevado montanÍe dos valores objeto de futura contrataçào, é dever

do adminisfrador público rcdizor lodas como etapas do processo seletivo do prcstador

de serviço com grande cautcla, poutando-se igorosamenle pelos preceiros legais

aplicáveis, especialn ente o art- 30, § I', da Lei n" 8.666/93, e outtos pertinente§

4. "O exame do disposto no art. 3T, XXl, da Constituição Federal, em sua parte final,

reÍerenle a "exigências de qualificação tecnica e econômica indispensáveis à garanrtt

do cumprtmenlo das obrigações" revela que o propósito ai objetivado é oferecer iguais

oportunidades de conlratação com o Poder Público, níio a todo c qualquer inlercssado,

indiscfiminadamente, mas, sirn, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente

dispõe de condições para execular aqailo a se propõe'(Ádilson Dallari). (glfo nosso)

A exigência correta da apresentação de cenificações de at€ndimento às normas é praxe nas

compftrs govemamentais, como se pode concluir em vários exemplos de pregões que contêm essa

exigência, inclusive no pregão do TCU n' 5712013.

Em se tratando de certificação compulsória a Administração Pública tem o dever de

resguardar o INTERESSE PÚBLICO, a SAÚDE e a SEGURANÇA dos consumidores, exiqindo

utos devidamente certitl sob pena de sofrer fiscalização e penalização pelo

descumprimento das regras, inclusive apreensão dos produtos, conforme se observa no site do

Instituto: http:/lwu,w. inrnetro.aov.brlmetleââl/mml.êsD.

Sobre a Porraria do lnmetro n.".77, de 24 de fevereiro de 2016., imprescindível

transcÍeveÍmos os seguintes artigos:

"Art. 6" Determinar que a partir de 24 de julho de 2016, os Equipamentos Para

Consumo de Água deverão ser fabricados e impoftados somente em conformidade com

os Requisilos ora aprovados e devidamente registrodos no lnmetro.

Parágrdo único. A panir de 24 de julho de 2017, os Equipameníos para Consumo de

Água deverão ser comercializados, no mercado naciona!, por labicanles e

importadores, somenle em conformidade com os Requisilos ora aprovados e

devidamenle regislrados no Inmetro. " (N.R.)

"Art. 7" Deteminar que a partir de 24 de julho de 2018, os EquipamenÍos pa,a

Consuno de Água deverão ser comercializados, no mercado nacional, por atocadistts

e varejistas, somente em conformidade com os Requisilos ora aprovados e devidamenle

regis trados no Inm etro.

Sendo assim, fabricantes, importâdores, atacadistas, varejistas a paÍir de 24107/2018 (18

meses da publicaçào da Portaria), OBRIGATORIAMENTE devem fabricar e. ou. importar. revender



e vendeÍ os àra aos uisitos stos na Portaria

lnmetro t." 77/2016 devendo inclusive comprovar a observância destes critérios com apresentaçào

do Certificado de Conformidade do Inmetro.

A inobservância destas regras seria violar os princípios basilares do processo licitatório, sob

pena de, ser devidamente responsabilizada Administração.

III- DO PEDIDO

a) Adaptação da especificação técnica dos itens citâdos, conforme sugere-se a
legislação vigente, a fim de que não haja discrepância entre as regras vigentes
(certificâção compulsória) e os elementos do edital;

b) Exigência obrigatória da apresentação do CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE DO INMETRO, para LOTE 06 (BEBEDOL,'RO INDUSTRIAL),
nos temos da Portaria lnmetro 77/2016, jtato dos documentos de habütação técnica
(ou dâ proposta de preços).

Em sendo mantido o procedimento, requer sejam extraídas cópias para encamiúamento dos documentos paÍa
o Tribunal de Conus do Estado, nos termos do art. I13, § I ', da Lei 8.666/93.

Nestes Termos,
Pede e espera Deferimento !

Fortaleza - CE, 30 de Agosto de 2021.

LEANDRO JOSE VIEIRA SOARES
CARGO: SÓCIO PROPR]ETÁRIO

RG: 990971 14676 SSPCE
CPF: 931.736.28349

Isso posto, visando adequar o Edital as atuais exigências legais explícitas, garantir a observância do lnteresse
público, do princípio da legalidade e não sofrer a Administração as penalidades da lei, espera-se pelo
conhecimento e provimento da presente impugnação, retificando-se o Edital de licitaçào mediante:

Assinado de forma

LEANDRO disitatpor

JOSE Vl El RA fErâNDR. 
rosE

SOARES:93 soAREs:s3r736283

173628349 Dados: 2o2r.o830
08:21:25 {3'00'



MOBILE

SERRA MOBILE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME

Ilmo. Senhor Pregoeiro e Membros da Comissão de Licitações
Do Município de Crateús - CE

Ref: Pregão Eletrônico n'018.2021

SERRA MoBILE INDÚSTRIA E coMÉRCIo LTDA. - ME, pessoa jurídica

de direito privado, com sede e foro juridico nesta cidade de Caxias do Sul RS, na Rua Nelson

Dimas de Oliveira, n' 77, Bairro Nossa Senhora de Iourdes, inscrita no CNPJ^'íF sob o n"

07 .875.146/0001-20, neste ato representada na forma de seu contÍato social pelo úcio admi-

nistrador, Sr. Gustavo Bassani, inscrito no CPF sob o n' 018.375.730-00 vem, respeitosamente,

à presença de Vossas Senhorias para, apresentaÍ IMPUGNAÇÃO ao edital, nos termos dos

fatos que passa à expor para, ao final requerer:

1 - Necessária Separação do Lote 8 em Itens:

A Requerente atua na revenda de cadeiras corporativas para órgãos públicos de todo

o país, atuando com preços altamente competitivos.

Entretanto, em uma análise minuciosa do lote 8, nota-se que foram agnrpados não

somente cadeiras, mas também longarinas, cadeiras plásticas e sofás, ou seja, houve a união de

produtos com carâcterística construtiva muito diversa entre si.

Antes de mais nada, é importante esclarecet que nem sempre uma fabricante de

cadeiras possui o exato modelo para atendeÍ a integÍalidade de um lote. No caso dos autos, caso

a empresa participante não possua um dos modelos agnrpados no lote, não poderia participar

da licitação, em uma notável perda de concorrência ao órgâo licitador.

ImpoÍante lembrar que as cadeiras plásticas são consideradas "cadeiras de jardim",

bem diferente dos demais itens inclusos na categoria de mobiliário corporativo.

Rua Nelson Dimas de Oliveira, 77-Bairro Nossa Senhora de l-ourdes- Caxias do SuI-RS-CEP95074-450

Fone/Fax: 54-3028-3938 Emait: serramobile@serramobileexpo.com.br
CNPJ: 07.875. 14610001 -20 I.E: 029/0464005
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SERRA MOBILE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME

EntÍetanto, ainda assim, o fomecimento do lote completo mostra-se um desafio.

Por tal raáo, acredita-se que ao separaÍ o lote em itens individuais, levará a licita-

ção em outro patamar, com empresas de fábrica buscando competir entre si e também compe-

tindo com revendas. Assim, havení estimulação da redução de preços, oriunda da maior con-

corrência existente entre o pregão.

O entendimento do TCU tem direcionado o posicionamento no sentido de entender

exisÉncia de um prejuízo a economicidade, bem como uma limitação da concorrência em di-

versos casos em que a compra foi realizada em lotes.

Isso porque, empresas que possuem somente parte dos bens especificados em um

determinado lote poderiam ter o interesse de participar, cotando preços verdadeiramente com-

petitivos. A Serra Mobile tem potencial competitivo para estar ente as primeiras posições após

a fase de lances e por isso acredita que ao transformar a licitação em itens ou ao se separar por

lotes menores, que privilegiam as caracteristicas construtivas do produto, certamente a licitação

será privilegiada com o menor preço.

Pois bem, deüdamente apresentadas as razões que motivaÍam a presente impugra-

ção, é necessário úazer à baila o entendimento dos Nobres Ministros do Tribunal de Contas,

bem como o entendimento dos Doutrinadores que navegam na mesma direção do entendimento

defendido pela Impugnante.

No julgamento da Decisão Plenária no 393194, oTCU apÍesentou o seguinte enten-

dimento:

Rua Nelson Dlmas de Oüveira, 7?-Bairro Nossa Seúora de l,orudcs- Caxias do SuI-RS-CEP95074-450

Fone/Fax: 54-3028-3938 Email: serramobile@serramobileexpo.com.br
CNPJ: 07.875. 146/0001 -20 1.8: 0291M64OO5

A Serra Mobile trabalha com bens de fabricação da Tok Plast com preços de fábrica,

sendo altamente competitiva para o mercado de licitações, eis que seus produtos são focados

nos entes públicos.
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'firmar o entendimento, de que, en decorrência do disposto no art. 3", § 1",

in.iso l: drt. 8", § I e artigo 15, inciso lV, Ados da Lei n" 8.666/1993, é obn-
garóriq o admissão, nas licitações para a conlrotaçào de obras, serviços e
compras, e para as olienações, onde o objeto Íor de nqtureza divisível, sem
prejuízo do conjunto ou complexo, dd adjuücaçõo por itcns e não pelo preço
global, com vistas a prupiciar a tmpla participaçAo dos licitantes qae, em-
boru nõo dispotdo de capocidtde pora o erccução, forneciaento ou oquisi-
ção da lolLlidade do objeto, pssam, contudo, ÍazêJo com r$erência a itens
ou unidodes autônomos, devendo os exigêncios de habilitação adequarem-se
o essa divisibilidade. "

referência a itens ou unida des autônomas. vendo as exipê de habilitacão âdequa-

r€m-se a essâ divisibilidade suando oob eto seia de natu reza dilisível. sem prejuízo do

conjunto ou complexo, atentando, ainda, que este é o entendimento deste Tribunal

Vale lembrar, que os pedidos constantes na pÍesente impugnação não visam os be-

neficios pÍóprios da lmpugnante. A separação do lorc em itens beneficiará primeiramente a

Administração Pública, com reflexos diretos na economicidade.

Desta forma, a declaração de provimento da impugnação aqui levada a efeito não

causará qualquer dano ao erário público, mas sim, lhe oportunizaní a ampliação da concorrên-

cia no certame, com a possível e provável participação de empÍesas qualiÍicadas para a venda

de todos os itens, neste momento, inclusos no lote da licitação.
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Esse entendimento tem sido Íeiterado em diversos julgados, a exemplo da Decisão

Pleniária n" 503/2000, por meio da qual foi determinado à Agência Nacional de Energia Elé-

trica - ANEEL que: "adote nas licitações para a contratação de obras, serviços e compras, e

para alienações, onde o objeto for de natureza divisível, sem prejuízo do conjunto ou com-

plexo, a adjudicação por itens e não pelo preço global, em decorrência do disposto nos arts.

3", § 1", inciso I, 15, inciso IV, e 23, § 1" e 2., todos da ki n" 8.666/93, com vistas a propiciar

a ampla participação dos licitantes que, embora não disDondo de capacidade Dara a erecu-
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A propósito, os pedidos aqui apresentados possuem base legal na legislação aplicá-

vel à especie - I*i n' 8.666/93, cuja vedação expÍessa proíbe aos agentes públicos admirir,

prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e condições que compromelam,

restrinjam ou ft'ustrem o caróter competitivo do processo licitatório.

Na esteira desse entendimento, foi publicada a Súmula n" 247 do TCU, que esta-

beleceu que: "É obrigatória a admissão da adjudicação por ilem e não por preço global,

nos editais das licitações para a conlratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo

objeto seja üvisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de

economia de escala, tendo em vkta o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes

que, embora não dispondo de capacidade para a esecução, fornecimento ou aquisiçõo do

totalidade do objelo, possam fazêJo com relação a itens ou anidades autônomas, devendo

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade".

A licitação por itens, nas precisas palavras de Marçal Justen Filho, "consiste na

concentraÇão, em um único procedimento, de uma pluralidade de cerlames, de que resullam

diferentes contratos. A licitação por itens coresponde, na verdade, a uma multiplicidade de

licitações, cada qual com existência própria e dotada de autonomia jurídica, mas todas de-

senvolvidas conjugadamente em um único prucedimento, documentado nos mesmos autos".
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Para Jessé Torres Pereira Júnior, ao comentar acerca do parcelamento do objeto, o

dispositivo qter "ampliar a competitividade no âmbito do mesmo procedimento licitatório,

destinado à compra da inlegralidade do objeto. A ampliação adviria da possibilidade de cada
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O mesmo Autor ensina que, existindo a possibilidade de parcelamento do objeto,

esse é dever da Administração, sob pena de descumprir princípios específicos da licitação, tal

como o da competitiüdade.

Perfilhando o mesmo entendimento, Justen Filho ensina que "ofracionamento con-

duz à licitação e contratação de objetos de menor dimensão quantitativu, qualitativa e eco-

nômica. Isso aumenla o número de pessoas em condições de disputar a contralaÇão, inclusive

pela redução dos requisitos de habilitação (que serão proporcionados à dimensão dos loles).

Trata-se não apenas de realizar o princípio da isonomia, mas da própria eJiciência" -

O Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Parecer n" 2O8610O, elaborado no

Processo n" l94l2OOO do TCDF, ensina que. "Desse modo a regra do parcelamento deve ser

coordenada com o requisito que a própia lei definiu: só se pode falar em parcelamento

quando há viabilidade técnica para sua adoção. Não se imagina, quando o objeto é ftsica-

mente único, como um automóvel, que o administrador esteja vinculado a parcelar o objelo-

Nesse senlido, um exame atento dos tipos de objeto licitados pela Administração Pública evi-

dencia que embora sejam divisíveis, há interesse técnico na manutenção da unicidade, da

licitação ou do item da mesma. Não é pois a simples divisibilidade, mas a viabilidade técnica

que dirige o processo decisório- Observa-se que, na aplicação dessa norma, alé pela dispo-

sição dos requisitos, fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação sob o aspecto técnico

precede a avaliação sob o aspecto econômico. É a visão jurídica que se harmoniza com a

lógica. Se um objeto, divisível, sob o aspecto econômicoíor mais vantajoso, mas houver invi-

abilidade técnica em que seja licitado em separado, de nada valerá a avaliaçào econômica.
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licitanle apresentar-se ao certame para cotar quantidades parciais do objeto, na eÍpeclativa

de que tal participação formasse mosaico mais variado de cotações de preço, barateando a

compra, d.e um lado, e proporcionando maior acesso a.o certame a empresas de menor porte,

de outro".
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Imagine-se ainda esse elementar exemplo do automóvel: se por exemplo as peças isolada-

mente custassem mais barato, mesmo assim, seria recomendável o não parcelamento, pois

sob o aspeclo técnico é a visão do conjunto que iria definir a garantia dofabricante, o ajuste

das partes compondo todo único, orgânico e harmônico. Por esse motivo, deve o bom admi-

nislrador, primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em caso afirmativo, o próximo passo

será avaliar a conveniência técnica de que seja licilado inteiro ou dividido".

Cumpre salientar, ainda, que a üabiüdade técnica e econômica alegada pelo admi-

nistrador público para a licitação deve ser previamente comprovada e juntada aos autos do

processo licitatório, como demonstÍam os seguintes excertos: "Depara-se, portanto, que o

edilal abrange uma diversidade de objetos com caracleristicas lécnicas distintas, sem inter-

ferências e, que diante de sua indepenüncia, deveiam ser licitados de forma parcelada. (...)

Assim, a intenção do legislador é que a licitação seja sempre realizada de forma parcelada

quando houver viabilidade técnica e econômica, observada a modalidode pertinente para o

valor total da contratação. Em outras palavras, a lei estabelece que o administrador deve

demonstrar a inviabilidade lécnica e econômica da divisibilidade, quando defuar de adolar o

parcelamento". (TCE/MT - Processo n" 30503/2008). "Abstenha-se de realizar procedimentos

licitatórtos, mediantefracionamento de despesa, sem que a modalidade de licitação escolhida

tenha permitido, comprovadamente, o melhor aproveilamento dos recursos disponíveis no

mercado e a ampliação da competitividade sem perda da economia de escala, nos termos do

§ l" do art. 23 da Lei n. 8.666/1993 (arts. 2" e 23, § 2", parte final). (Ácórdão 1049/2004

Pimeira Câmara)". "O TCU determinou ao Ministério da Fazenda que, nas licitaçôes cujo

objetofosse divisível, previamente à definição daforma de adjudicação a ser adotada, reali-

zasse estudos que comprovossem as vantagens Íécnicas e econômicas da compra em lote

único, comparativamente à parcelada, a fim de atender ao disposto no art. 23, § I ", da Lei n"

8.666/1993, e à Súmula/TCU n" 247 (iten 9.2, TC-015.663/2006-9, Acórdão n'3.140/2006-

TCU-1" Câmara)". "Ávalie a viabilidade técnica e econômica do parcelamento de compras

administradas por aquele órgão, em articulação com o solicitante, com o objetivo de apro-

veilar as peculiartedades do mercado, visando a economicidade, e que os resultados da
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menciorrada aealiação Jigurem nos autos do processo de compra- (Acórdão no 49 1 998 do

Pleruúrio). Jó a viabilidade econômica signtfica que o parcelamento deve trazer beneJícios

para a Administração licitante, proporcionando um aumento da competitividade e mo con-

seqüente diminuição dos custos para a execuçào do objeto. No entanto, para uma real noção

da viabilidade econômica do parcelamenlo, é preciso ter em mente a redução de custos pro-

porcionada pela economia de escala".

Assim, diante de todos os aÍgumentos acima apresentados, existe a noÉvel neces-

sidade de separação do lote 8 em itens individuais, afastando a limitação da concorrência ora

denunciada.

2 - Dos Requerimentos:

Desta forma e diante de todo o quanto acima exposto, se REQUER preliminar-

mente, o recebimento da impugnação, eis que tempestiva.

Quanto ao mérito, requer o provimento dos pedidos para separar o lote 8 em itens

individuais, o que resultârá em uma notável ampliação da concorrência.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Caxias do Sul, 26 de agosto de 2021.

(?
Gustavo Bassani
Sena Mobile Ind. E Com. Ltda - ME

Rua Nelson Dimas de Oliveira, 77-Bairro Nossa Seúora de Irurdes- Caxias do Sul-RS-CEP95074-450
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5" ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

SERRÁ. MOBILE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA- EPP
RUA NELSON DIMAS DE OLIVEIRA- NO 77

BAIRRO NOSSA SENHORA DE LOURDES
cEP 95074-450

CAXIAS DO SUL - RS
cNPJ 07.875. 146/000 I -20

NIRE 43205665450

Por este instrumento particular, de Alteração Contratual, os abaixo assinados:

GUSTAVO TONET BASSANI, brasileiro, natural de Caxias do Sul-RS, nascido em
l0ll2ll988, solteiro, projetista, residente e domiciliado em Caxias do Sul - RS, à Av. Júlio de

Castilhos, no 951, Apto 401, Bairro Nossa Senhora de Lourdes, CEP 95010-000, poíador CPF n'
018.375.730-00 e portador da Cédula de ldentidade rf 4079478386, expedida pelo SJS/II-RS;

CARMEN BEATRIZ TONET, brasileir4 natural de Caxias do Sul - RS, nascida em

04/06/1957, divorciada, encarregada do setor, Residente e domiciliada em Caxias do Sul - RS à Rua
Os Dezoito do Forte, n" 327, Apto 202 - Bairro Nossa Senhora de Lourdes, CEP 95020-471, ponadora
CPF n" 552.888.980-49 e portadora da cédula de identidade n" 1003481304 expedida pelo SSP-
PC/RS.

Sócios componentes da sociedade limitada, SERRA MOBILE INDUSTRIA E COMÉRCIO
LTDA-EPP, sita na Rua Nelson Dimas de Oliveira, n' 77, Bairro Nossa Senhora de Lourdes, CEP
95074-450 em Caxias do Sul - RS. inscrita no CNPJ 07.875.146 /O0Ol -2O, devidamente registrada na
Junta Comercial do Rio Grande do Sul, sob o n" 432O5665450, em 02 de março de 2006, e sua ultima
alteração sob n" 3487837 em 07 de julho dc 201 l, resolvem de comum acordo alterar e consolidar seu

contrato social, mediante as seguintes cláusulas c condições seguintes:

I-DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL: O Capital Social sofre alterações passando de
R$20.000,00(vinte mil reais), passa a ser de RS400.000,00(Quatrocentos mil reais), representado por
4o0.ooo(Quatrocentos mil) quotas de capital, no valor nominal de RSl,00(hum real) cada uma, cujo
aumento é totalmente subscrito e integralizado, neste ato, em moeda correntc nacional, pelos sócios;

ll- O Capital Social da sociedade passa a ser de RS400.000,00 (Quatrocentos mil reais), dividido em
400.000 (Quatrocentos mil) quotas dc R$ 1,00 (Hum rcal) cada umat neste aLo realizado em moeda
conente nacional totalmente subscrito e inte lizado- e assim distribuído entre os sócios:

SOCIOS PERCENTUAL % QUOTAS VALOR RS

GUSl'AVO TONET BASSANI 90 360,000 360.000,o0
CARMEN BEA-I'RIZ TONET l0 40.000 40.000,00

TOTAL I O0,00 .100.ooo 400.o00,o0

«

A Junta Comerciâ|, Industrial e Serviços do Estado do Rio Grande do
úsrRrA E coMÉRCIo LTDA

Sul cenifica que
- EPP. NIR E 4320566545-0, foi deferido e arquivàdo sob o n"

o documento prolocolizado sob o n" l7l203296-2,
referentc à ent OBILE IND
4478939, eú I

presa SERRÁ M
8/O7/2O17. A validaçâo deste documento poderá ser feita no site desta Junta Comercial - htLp://w\r,\À,-jucisrs.rs.gov.brl.

o n" do protocolo e sua chave de segu
informe
:ll,por
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rança TGOOA. Este documento foi âutenticado e assinado digitalmente eÍÍt 26/07/2017 às l4



PAR {GRAFO PRIMEIRO: A responsabilidade de cada sócio, é restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralizaçáo do capital i"çi4: ':.:.'i'
PARJIGRAFO SEGUNDO: As quotas da sociedade são in<iiÚsivés.e hão pôdetão çr'cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a'queni fiêâ'a§se'guraôo Sabendo, em

igualdade de condições e preço dircito de preferência para a sua aquisição se Postas à venda,

formalizando, se realiz-ada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

III- Nos quatro meses seguintes ao termino social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão

administrador ou administradores quando for necessário.

IV- A sociedade a critério da administraçâo poderá participar de outras empresas como sócia quotista
ou acionista, mesnro que de outros setores econômicos, mediante aplicação de recursos próprios ou de

incentivos fiscais.
Parágrafo l'- As dúvidas ou divergências suscitadas entre os sócios, a menos que não possam ser

sanadas e dirimidas amigavelmente, serão solucionadas na justiça competente e no foro da cidade.

Parágrafo 2"- Os casos omissos neste instrumento de constituição, serão solucionados observando-se
as normas, regras e costumes, conforme legislação em vigor.
Parágrafo 30- A sociedade a qualquer momento e conforme legislação em vigor poderá alterar o

contrato social, tipo jurídico da sociedade, bem como, incorporar-se, fundir-se, associar-se, cindir-se e
dissolver-se, desde que haja condições e requisitos legais.
Parágrafo 4"- Em caso de liquidação ou dissolução da sociedade, a Assembléia nomeará uma

comissão de liquidantes, esta poderá recair nas pessoas dos sócios, ao mesmo tempo fixará as normas e

condições em que deverão proceder a liquidação, bem como fixar os honorários a serem percebidos
pela comissão de liquidantes.
ParágraÍo 5"- Os quotistas aceitam a responsabilidade que a lei a este instrum€nto lhe conferem.

coNSoLrDAÇAO SOCTAL

A sociedade, a partir desta data, passa a reger-se mediante as seguintes cláusulas e condições:

I - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade gira sob a denominação social de: SERRÂ MOBILE INDÚSTRJA E
COMÉRCIO LTDA-EPP.

II _ DA SEDE SOCIAL E FORO JURIDICO

A sede social e o foro jurídico da socicdade é em Caxias do Sul - RS, à Rua Nelson Dimas de

oliveira, n"77, Bairro Nossa senhora de Lourdes, cEP 95074-450, podendo abrir filiais, sucursais,

agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos sócios.

2

A Junta Comercial, Industrial e Serviços do.Estado do Rio C_rande do Sul certiÍica que o documento pÍolocolizâdo sob o n" l7/203296-2,
referente à empresa SERRA MOBILE INDUSTRIÁ. E COMERCIO LTDA - EPP, NIRE 4320566545-0, foi deferido e arquivado sob o n"
4478939, en la/07 /2017. A validação deste documento poderá ser feitâ no site destâ Junta Comercial - htlp://wr,r.wjucisrs-rs-gov.br/, infoÍme
o n" do proÍocolo e sua chave de seguÍança TGOoA. Este documento foi autcDticado e assinado digitâlmente em 26107/2O17 irs l4: I l, por
CleveÍon SigDor - Secretiirio GerâI.
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III _ DO INiCIO DAS ATIVIDADES E DA DURAÇÃO

O prazo de duração da sociedade é por tempo ind
fevereiro de 2006.

IV _ DO QUADRO DO CAPITAL SOCIAL
E SUA DISTRTBUIÇÃO

O Capital Social da sociedade é no vator de RS400.000,00 (Quatrocentos mil reais), dividido
em 4{0.000 (Quatrocentos mil) quotas de RS I,00 (Hum real) cada uma, neste aÍo realizado em moeda

corrente nacional, totalmente subscrito e inte alizado e assim distribuído entre os sócios:
SOCIOS PERCENTUAL % QUOTAS VALOR RS

GUSTAVO TONET BASSANI 90 3 60.000 360.000,00
CARMEN BEATRIZ TONET l0 40.000 40.000,00

TOTAL l 00.00 400.000 400.000,00

PARAGRAFO PRIMEIRO: A respon sabilidade de cada sócio, é restÍita ao vâlor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.
PARTIGRAFO SEGUNDO: As quotas da sociedade sâo indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros Sem o consentimento do outlo Sócio, a quem fica assegurado cabendO, em

igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,

Í'ormalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

V _ DO OB.IETIVO SOCIAL E FINS

etcririlaloi isisi:oig i:1,d.+s em 20 de

a)

b)

c)

d)
e)

o

O objetivo social da Sociedade é de:
A indústria e o comércio de artefalos plásticos de uso doméstico, industrial, comercial e

agrícola;
A indústria e o comércio de móveis para escritório e residenciais em madeira" plásticos injetado

e metais diversos, para uso domésrico, comercial e escolar;
A indústria e comércio de artefatos para escritório como cadeiras, poltronas, estofados,

armários, mesas, arquivos, balcões e etc;
A indústria de peças e componentes para indústÍia automotiva em geral;
A fabricação de moldes. matrizes, Ferramentas e dispositivos industriais;
A fabricação de peças e placas em aglomerado pliistico - madeira, mediante a utilização de

residuos termoplásticos, madeira e cascas de cereais, ou seja, a utilização do chamado "lixo
seletivo";
A industrialização para terc€iros em injeção de termoPlásticos e alumínio de peças e

componentes utilizados no ramo industrial, comercial, agrícola e de uso domestico;
o comercio de divisórias residenciais e comerciais, pisos e sistemas de refrigeração e

aquecimento de ambientes comerciais e rcsidenciais;
A prestâção de serviço de projeto e execução le redes elétricas, de informática, e a elaboração

de projetos arquitetônicos;
A importaçao e a exportação de pro<Iutos complementares as atividades desenvolvidas bem

como matérias primas c comPonentes, praticando inclusive a comercialização no mercado

interno dos produtos que fabrica e importa;

c)

h)

i)

i)

,A Juntâ Comercial, Industrial e Serviços do.Estâdo do Rio Grande do Sul certifica o documeilo protocólizâdo sob o n" 17 /203196-2.
referente à enr resa SERRA MOBILE INDUSTRIA E CO MÉ RCIO LTDA - EPP, NIRE 4320566545-0, foi deferido e arquivado sob o n"

/07/2017. A validação deste documento poderá ser feita no sile dcsta Junta Comercial - http:,//'wrÊ§'.jucisrs.rs.gov.br/, informe
PI4478919, em I

o n" do prolocolo e sua chave de segurança TGOoA. Este docu mcnto tbi autcnticado e assinado digitalmenre eín 26107 /2O 17 às I 4: I I , por
Cleverton Signor Secreário GeÍal
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VI _ DA ADMINISTRAÇAO DA SOCIEDADE.

A Sociedade é administrada pelo sócio GUSTAIq .f'OSf EÁs$1xl;fEáAao desde já
investido de amplos e gerais poderes e atribuições que á lei e eíe itrttrúnêntd the'confere para
assegurar o completo funcionamento da sociedade. Compete ao ADMINISTRADOR, deliberar
ISOLADAMENTE a pratica de todos os aros que julgarem necessário à consecução do objetivo social,
inclusive para nomear e constituir procuradores, cm negócios exclusivos da sociedade, sendo-lhe,
todavia, proibido o uso do nome social na prestação de avais, fianças, endossos de favor, assim como
envolver a sociedade em transações alheias ou esÍranhas ao objetivo social.

VII _ DAS DELIBERAÇÓES

Nos quatro meses seguintes ao termino social, os sócios deliberarão sobre as contâs e
designarão administrador ou administradores quando for necessário.

VIII_DO EXERCiCIO TOTAL E DOS
RESULTADOS

IX - DA REMUNERAÇÃO DOS SÓCIO§

Os sócios que exercerem suas atividades na Socicdade, terão direito a uma retirada mensal a
título de pro-labore, que sená fixado de comum acordo entre os sócios.

X- DA RETIRADA DOS SÓCIOS DA SOCIEDADE

XI - DISSOLUÇÃO OA SOCTBOADE E DESTINO DO PATRIMôNIO

Ocorrendo o falecimento, incapacidade, insolvência ou interdição de qualquer um dos sócios, a
sociedade não será dissolvida, continuará com o sócio remanescente e os herdeiros legais do sócio
falecido ou afastado. Caso não houver mais interesse dos sócios continuarem com a sociedade, o
patrimônio da mesma será dividido entre os sócios, na proporção do capital subscrito e integralizado de
cada um.

d
A Junta Comercial, Indusrrial e Se rviços do_ Estado do Rio Grande do Sul ccrti ueod
referente à enlpresa SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP

q
N IRE 4320566545-0. foi defcrido e à

ocumento protocolizado sob o n" l71203296-2.
rquivado sob o n"4478939, em 18/07/2017. A vatidaçào deste documento poderá ser feitâ no site desta Junta Comercial - http://'\r.\À§'jucisrs.Ís.gov.br/, informeo n" do prorocolo e sua chave de segurÀnça Tm0Á.. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 26/O-7/2O17 às l4: I l, porCleverton SiEnor - SecretiiÍio Geral.

pá8. 5/6

Ao término de cada exercício social, em 3l de dezembro, o administrador prestará contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboragão do inventário, do balanço patrimonial e do
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas
apurados.

O sócio que desejar se afastar da Sociedade, ou alienar parte da quota de que possui, deverá
comunicar a sua intenção, com antecedência mínima de rinta (30) dias, ficando assegurado ao
remanescente, o direito de preferência na aquisição em igualdade de condições.

4r



XII - DISPOSIÇÓES GERAIS E TRANSITÓRIAS

A sociedade a critério da administração poderá pqgtiiifari ap irri.riJ çnipwgircomo sócia

quotista ou acionista, mesmo que de outros setores ecoíômicos, tnedlb$tê âplitãçã6 de recursos

próprios ou de incentivos fiscais.
Parágrafo 1"- As dúvidas ou divergências suscitadas entre os sócios, â menos que não Possam ser

sanadas e dirimidas amigavelmente, serâo solucionadas na justiça competente e no foro da cidade.

Parágrafo 2"- Os casos omissos neste instrumento de constituição, serão solucionados obseryando-se

as normas, regras e costumes, conforme legislação em vigor.
Parágrafo 3o- A sociedade a qualquer momento e conforme legislação em vigor poderá alterar o

contrato social, tipo jurídico da sociedade, bem como, incorporar-se, fundir-se, associar-se, cindir-se e

dissolver-se, desde que haja condições e requisitos legais.
Parágrafo 4"- Em caso de liquidação ou dissolução da sociedade, a Assembléia nomeará uma

comissão de liquidantes, esta poderá rccair nas pessoas dos sócios, ao mesmo tempo fixará as normas e

condições em que deverão proceder a liquidagão, bem como fixara os honorários a serem percebidos

pela comissão de liquidantes.
Parágrafo 5o- Os quotistas aceitam a responsabilidade quc a lei a este instrumento lhe confcrem.

XIII - DÁ DECLETT,TÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

o Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de excrcer a

administração da socicdade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitOS dela, a pena que vcde, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

pofular, contra O Sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da cOncorrência, contra as

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

XIV_ DA CONCORDÂNCIA E ASSINATURA

E, por estarem justos e acertados, o sócios assinam cste instrumento de Contrato Social, em

três vias de igual forma e teor

Caxias do Sul, 28

Ce*r.^-. rr^ I
USTAVO TONET BASSANI CARMEN BEATRIZ TONET

cÂtIúE { EE Tilz ÍoiET. oo $r. dou Ía s.lo oignrl
0128ol 17oOOO1 14335. 14!36- Emol.. Rtlt,4o- sllo dgn.lr R!2.80'Ra
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DAS\t\N

e!Ên\e AutoÍizada

CERTTFICO O REGISTRO EM: .1 8,/O7l2O17 SOB N': 4478939

Protocoroi 1 7/20329ô2 OE'17 tO7t2O17

E@!.r!: a3 2 0566515 O_.

SEFRÀ I'1Oê I LE ÍNDCSTRIA E
coúÉRc1o LTDA - EPP

_i CLEVERTON SIGNOR
sEcRETÁRto-GERAL

E
el

A Junta Comercial, Industrial e Serviços do Estâdo do Rio Grande do Sul ceÍtifica que o documento prorocoliirado sob o n" t7/203196-2.
Íeferente à empresa SERRA MOBILE INDUS TRIA E COMÉ RCIO LTDÂ - EPP. NIRE 4320566545-0, foi defcrido e arquivado sob o n"
4478939, em lA/O1!2017. A validaçâo deste documento pode Íá ser feita no site desta JuÍlta Comercial - http:rw\r'§ jucisrs.rs.gov'br/, informe
o n" do prolocolo e süa chave de segurança TGOOA. Esle documenlo foi autenticado e assinado digitalmente eÍti 26/07/2017 às 14: I I, por
CleveÍoí Signor - Secretiirio Geral
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDrcA
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SERRA MOBILE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

SERRA MOBILE
PORTE

EPP

DIGO E

46.49.14i1 - Comérclo atacadista de móveis e artigos de colchoaria

orGo E oEscRt
3í.0í-2{0 - Fabricação de móveis com predominância de madeira
3í.02-l{0 - Fabricação de móveis com predominánciâ de metal

206-2 - Sociedade Empresáía Limitada

NÚMERO

77

CEP

95.074450
BÂIRRO/DISTRITO

NOSSA SRÂ. LOURDES

R NELSON DIMAS DE OLIVEIRA

SERRAMOBILE@SERRAMOBILEEXPO.COM.BR

CÂXIAS DO SUL

(í) 3028-3938

RS

ENTE FEDE

ATIVA 02103t2006

MOÍtVO

Aprovado pela lnstruÇão Normativâ RFB n' 1 .863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 1610812021às í6:28:39 (data e hora de Brasília).

DATA DA SITUÂÇÀO ESPECIAL
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COMERCIO SILVEIRÁ ATACADISTA DE MOVEIS MOGI MIRJM - EIRELI
Ruâ Srntr Mônic& tl Vils Bianchi, CEP: 13.801-478- MOGI MIRIM/SP
E-MÀIL: COMERCIO.SIL!'EIRÂr@GMAIL.COM FONE: 193022.6356

cNPJ 10.205.1 l610001-r0 Inscr.Est. 456.161.740.1 l4

Mogi Mirim/SP, 30/08/2021

A PREFEITURÂ DE CRATEÚS - ESTADO DO CEARÁ

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 018/2021

(LOTE 07)

O EDITA DO PREGÃO ELETRÔNICO N' 018.202I A

PREFEITURA DE CRATEÚS - ESTADo gg 6641Á, pelas r^zôes a seguiÍ aduzidas.

I - TEMPESTIVIDADE.

Preliminarmente, comprova-se a tempestividade desta

impugnação, dado que o pregão eletrônico estlá previsto paft O2l09l2o2l, tendo sido,

portanto, cumprido o prazo pretérito de ate 03 (três) dias úteis previsto no item 23.1 do

edital do Pregão em referência.

1

A Comércio Silveira Atacadista de Móveis Mogi Mirim - EIRELI, inscrita

sob CNPJ n" 10.205.116/0001-10, com sede na Rua Santa Mônica, 8l Vila Bianchi, CEP:

13.801478, Mogi Mirim/SP, por intermédio de seu representante legal Sr. Rafael

Henrique Silveira, brasileiro, nacionalidade, estâdo civil solteiro, administrador, portador

da cédula de identidade RG n%3.951.013-2 e inscrito no CPF sob n" 340.218.968-21,

perante Vossa Excelência, com fulcro no art. 41 da Lei n' 8.666196, item 23. I do Edital

de Pregão Eletrônico supra mencionado.

IMPUGNAR

II - DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO



comilcrosltmfrÃ
COMERCIO SLVEIRÂ ÁTACÂDISTA DE MOVEIS MOGI MIRIM . EIRELI
Rra Santâ Mônicâ, 8l Vils Biârchi, CEP: 13.80r-478- MOGI MIRIM/SP
E-MAIL: COMERCIO.SIL!'EIRÂr@GMAIL.COM FONE: 19.3022.ó356

cNPJ t 0.205.r l610001-t 0 Inscr.Esl. 456.1ó1.740.1 I 4

III - LOTE DE MóVEIS DE LIN HAS DE PRODUCÀO

DIFERENTES

Tendo em vista o interesse da requeÍente em participaÍ do

referido ceÍâme e para que seja alcançado tal objetivo, imperioso superar algumas

restrições e ilegalidade que maculam o certame, conforne passa a demonstraÍ

O Lote 07 está formado por mobilirários de linhas de produção

diferentes, a saber: Mobilirírio de Aço, Madeira.

Em que pese o esforço da Administração Pública em gaÍantir aos

interessados a mais ampla cognição, diante do ocorrido fica impossível à requerente

apresentaÍ proposta de preços para os itens do lote 07, já que as linhas de produção em

nada se assemelham entÍe si.

Não há que se falar em padronização, pois se trata de móveis

COMPLETAMENTE DIFERENTES, tanto em design, acabamento, cor, etc.

E o principal a matéia prima utilizada não é a mesma' sendo

todo o resto, inclusive assistência técnica, completamente diferente.

Dificultando a participação de um grande número de empresas,

pois a maioria das empresas não produz todos os diferentes móveis em questão, por se

tratar de produtos distintos e com liúas de produção totalmente diferentes, tomando

restrita a competitividade.

2

Ao analisar as condições para participação no pleito em tela, a

impugnanrc verificou que o instrumento convocatório dispõe de: LOTE DE MÓVEIS

DE LINHAS DE PRODUCÃO DIFERENTES.



comfrcrosltmflÃ
COMERCTO SILVEIRÂ ATACADISTA DE MOVEIS MOGI MIRIIIí - EIRELI
Rua Sântr Mônicâ, 8l ViIa Bianchi, CEP; r3.t0l-478- MOGI MIRIM/SP
E-MAIL: COMERCIO.SL\IEIRÁl@GMAIL.COM FONE: 19.3022.635ó

CNPJ r0.205.r r ó/000r -10 Inscr.Est. 456.161.740.1 l4

Observem que as empÍesÍui podem cotar todos os materiais,

entretanto, uma empresa fabricante de móveis de aço irá ter preço competitivo somente

nesses itens, sendo que os itens de madeira ficarão com seu preço muito maior que de

outÍas fabricantes. Nesse sentido o valor total do lote ficará completamente prejudicado,

pois a empresa que tem o menor preço de aço pode não arrematar poÍ estaÍ com os preços

de madeira muito altos, em comparação a fabricante de madeira, etc.

Da mesma forma" se a fabricante de mesas e demais mobiliários

em madeira, etc., arremata o lote, não irá faz-er o menor preço possível para os itens de

aço.

Caso isso não ocorra a Administração irá pagar mais caro por um

armiirio do que pagaÍia se os mobilirírios fossem separados por linha de fabricação.

Desta forma, além de infringir o Princípio da Ampla

Concorrência, tal atitude infringe também o Princípio da Economicidade.

A l-ei do Pregão em seu art.3o. II, veda a púúca de atos que

limitem a competição, podendo o presente edital ser entendido com restritivo de direito

de participação. Tal exigência acaba por definir lma gama de empÍesas müto restrita não

3

Em que pese, Íez^ o aÍt.23,§ l', da Lei n. 8.666193, in verbis:

"Ás obras, serviços e compras efetuadas pela administraçào serào
ilivididas em tantas parcelas quantas se comprovarem !écnica e

economicamenle viáveis, procedendo-se a licitação com vislas ao

melhor aoroveitamento do recursos disooníveis no mercado e à
ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala".
(grifo nosso)

Ou seja, um melhoÍ aproveitamento seria separar os itens de

acordo a sua natureza e similaridades: aço com aço, madeira com madeira, etc.
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COMERCIO SIVEIRA ATACADISTA DE MOVEIS MOGI MIRIM . EIRELI
Rua Santa Mônica, 81 Vila Bianchi, CEP: l3.E0f -478- MOGI MIRIM/SP
E-MAIL: COMERCIO.SILVEIRÂr@GMAIL.COM FONE: 193022.635ó

CNPJ 10.205.t t 6/000I-t 0 Inscr.Esl 456.161.740.1 l4

sendo interessante para o erário público, pois para a Íealização de uma compra o ideal é

o maior número de competidores possiveis.

"§ te É vedado aos agenlcs públicos:
I - admitir, pruver, incluir ou lolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condições que comprometam, rcstrinjam ou Írustrem o seu caráler
compeí'ttivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
cirünstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do
contrato;"

IV_ PEDIDO E CONCLUSÃO

Requer-se a Íeformulaçâo do Edital, e a suspensão do referido

pregão, cuja sessão pública de abertura esú prevista para o dia O2/0912021, às 08h30, de

forma a adequar e desmembraÍ o lote 07, com a consequente republicação do edital

reformulado, nos termos do artigo 21, § 4'da Lei n" 8.66619f .

Termos em que,

Pede deferimento.

,l0.205.1í 6,000í -m
l. E.: 45ó.161.7,Í0.1 l'i

istrador coafiíJoslua nAfiAfJ,DrífA
DEXOYETSH0âitlmxE nãu
k 9,ttc HÚnlca,8t Vl. Biaôehl

I cEPloaot-a?8 I

f- roct t,uá-ll. )

43.95 | SP/SP
218.968-2r

4

Dentre os princípios, previstos no aí. 3" da Lei 8.666/93, dois

são essenciais ao presente requerimento, quais sejam: isonomia e publicidade.
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DECLARÁÇÀO DE SERVIÇO DE ÀUTENTICAÇÀO DICITAL https ://api. autdigi tal. az evedobastos.n o t. b r /declaracao/

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTGS
FUNDÂDO EM í888

PRIT'EIRO REGISTRO CIVIL DE NASCI]IIENTO E ÓB|TOS E PRMATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÓES E TUTELAS OA CO
PESSOA

Av. EpiÉcio Pessoa, 'lí45 Bairro dos Estâdos 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (Aq 3244-5404 I Fax (A3)3214-5444

hlF:/,fwww.azevedobastos.not.br
E-mêil: cánorio@azevedobastos.not.br

)

O Bel. Válber Azevêdo de Mirândâ Cavalcánti, Oficial do Primeiro RêgistÍo Civil de Nascimentos e Óbitos ê Píivativo de Casamentos, lnterdiçôes e Tutelâs
com âtribuiÇáo de âutenücar e reconhe@r llrÍhas dê Comarcê dê João Pessoa Capital do Estado dâ Pâiaíba, em viÍtude de Lei, etc...

DECLARA pêrâ os devidos ilns de dkeilo que, o documento em anêxo identdicâdo individualmente em cádâ Código de AutenticâÉo Digital' ou na reÍeridê
sequência, foi autentic€do de acordo com as Legislações e normás vigêntes3.

DECLARO ainda que. para gârânür fanspârência ê sêguíânça juíídicâ de todos os atos oíundos dâ atiüdade Notarial e Registrâl no Estado da Parâíbâ, foi
instituído pela dâ Lei N" '10.'132, dê 06 de novembro dê 2013, a âplicáÉo obígatória de um Selo Digitâl de FiscálizaÉo Êxtrâjudicial em todos os âtos dê
nolas e registro, composlo de um ódigo únicô (por exemplo: Selo Digilal: ABC1234'XíX2) e dessa ÍorÍna, cada autenticação processada pela nossêê ,entia pode ser veriÍic€da e conÍirmada tantas vezes quanto for necessário âtravés do site do Íribunal de Justiçã do Eslado dâ ParaÍba, endereço

\/ ://corÍegedoria.tipb.jus.br/selodigitaU

A autenticâç5o digitiâl do documento fâz pÍovâ de quê, na daiâ e horâ em que ela foi realizadâ, a êmprêsa COMERCIO SILVEIRA ATACADISTA DE
MOVEIS MOGI MIRIM - EIRELI - ME tinhâ posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na ópra aulenticáda, sendo
da emp.esa COMERCIO SILVEIRA ATACADISTA DE MOVEIS MOGI MIRIM - EIRELI - ME a responsâbilidade, única e exclusivâ, pêla idoneidade do
documehto âpresentâdo a este Cârtório.

Estâ DECLARAÇÃO Íor emitida em 1611212020 íí:35:í6 (hora locál) âtrâvés do sistema de autentic€Éo drgitâl do Cadório Azevêdo Bastos, de acordo
com o An. 1ô, 10" e seus §§ '1" e 20 da MP 220012001, @mo lambém, o documento êletónico autenticado contêndo o Certific€do Digitâl do tatular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá sêr solicitado diretamente a empresa CoMERCIO SILVEIRA ATACAOISTA DE MOVEIS MOGI MIRIM - EIRELI - ME ou
ao Cartório pelo endereçp de e-mail autentica@azevedobastos.nol.br

Parâ ihfonnaÇões mais detalhadâs deste ato, âcessê o site https:l/auldiqitâl.azêvedobastos.nol.br e informe o Código de Autenltcaço Digital.

O referido é verdade, dou fé

CHAVE DIGITAL

Esta DedárêÉo é vâladâ poí tempo indêtêrminado ê está disponível pêrê consulta em nosso site.

rcódigo de Autênticâçáo Digilâl: 5612í612200459499570-1
'1Legislasóes Vigenles: Lei Federal nô 8.935/94, Lei Federal no 10.406/2002, Mêdida Proviúna no 220O12OO1, Lei Federal no í3.'105/2015, Lei Estadual no

8.72112008, Lei Estâduâl nô í0.'1322013 e Provimênto CGJ N" 003/2014.

00005 b1 d734fd94m57Í2d69fe6bco5b7a662cf244ã0338acoa5da39d0a03bbe75ee 1 1 b0d32ad 1 735ceeâ46cá61 29a e64eÍ07 Mó9c2ctc4Ü7 4038c02d32eea2
6e84Mc3b93a9527c8db241 a1 8/6599à
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.cOMÉR.cto SILVETRA ATACADISTÀ DE MóVEI§ oGT HIRIu - ETREü ME.

-CNPI no 10,2o5.116/Ooo1-1O

Primeiro - A eÍrell terá poI objeto a êxplaíaÉo do ramo:

1- Comerclo ãtacadlsta de móvàÉEàrttgos de (4649404).

2- Prepamção dê documE3tos e serviços espsciôllzados de apblo admlnlstratlvo
(serviços de escritório) - (8219999)

3- Seívlços comblnados de escrltórlo e apoio administrativo - (8211300)

'ALTERÂçÁ9DEÀTocON O

RÂFAEL HE RfQUE SILVEIIüÀ, braslleirc, natural de Mogi Mirlm./SP, nascldo êm .

2VOzlLgA5, solteirc. malor, comercÍa'nte, portado; do RGi/SSP/5P no 43.951.0-i3-2 -
Data de exÊdição 03/04/2001 e CPF no. 340.218.968-21, rsidênte e domlciliaào na R.

Sônta Monlca, no. 81 - Vllã Blandll - Mogl Mlrlm - Estado de São Paulo - CÉP: 13.801-

478, ütular ila emprÉisâ .coMÉRcto SILVEIRA ATACÂDISTA DE HóVEIS !4OGI
'IíIRIM .: EIRELT ME-,.Inlcrita no cNP]: 10.205.116/0001-10 com sede. à Rua Santa

Í'lonlca, no 81. fundds - Vlh Blaíchi ,- Mogi Mirim/SP - C-EP ,13.801-478, qom ato.
constltutvo arqulvado na lunta Comerclal do Estãdo de São Paulo sob o Nlre no

33,601.009.150 em 2IlO7l2OL5 e .reglstro ,no," 282.523175-7, resolve alterdr o

mendonâdo ato constltutlvo como segue:

Em vlÉude das alterações havldas, flca o presente ato çonstltutfuo, vigoEndo com'

as cláusulas e conqlgôes segutntes, .tofalmente consolidadas neste presêntê instrumento
de alteraçio do ato constituuvo.
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coHso LrDÂçÃo Do ATo cor{srrTuTrvo

.COMÉRCIO IIILVEIRA ATACADISTA DE MóVEIS TITOGI t,ERI]it - EIREI.I tItE-

CNPJ no 10.20í116/0001-10

GúI,sULA la - DA DEIIoMINÀçÃo. SEDE E FORO
. A elrêlÍ glrarií sob o norne empresárlal de'coMÉRcIo §rLvErR aTAcaDrsÍa

DE uóvErs HoGr tlrlRrit - ETRELT ME", Rua santa Monica, no 81 fundós - vila

Blanchl = Mogi Mlrlmy'SP - CÉP 13.801-478

. clÁust lÁ 2r - NoHE FANTASTA

A êlÍell adotaEi o nomé iahtash dc "cbHh.qo gLvEIRÂ AÍAcâDtsTA DE

]IIOI'EIS UOGI HIRIÍI,I-

c|áusuta g. ; Do GAPrrÂL socrAl '

O capltal soclal é de RS. 78,8m,00 (Setentr e olto mll e oltocêntos rêols) dlvldldo êm

7&8OO (setenta e olto mll e.oitocênt s) quotas de B$ f.oo (Um real) cada uma, foi

totôhênte intÊgrallzado em moeda @rr€nte do paÍs no ato.

TOTAL

crÁusutl +. - Do oEJETo

A elrdl tená por objeto a êxploràção do ràmo:

Tiúlar i AÚotas Totdização Porcentagem

R.fEcl Hcnrique SilYeira 78.800 F.jà. 78.800,00 100 %

R§, Ta,aooroo 1009ó

1- Comerclo atacadlst i de móvels e artlgos de colchoãrla (4649404).

7a.aoo

I ?266230$2ÉoPÉ< t{;

!C
ji úêl
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Contiibit S/S r'tda 'o?aüob e,com.br - !Yww'aIa ntabllidade.com.br

2 Prepà de docu mentos sêry ços especra lizados dê a polo admlnlstratlvo

(servlços de escrltórlo) - (8219999)

3- Servlços comblnados de escrltório e apolo admlnlstratlvo - (8211300)

. , cúusull 5E - DA paRTrcrpAào ru ourm ernEl.r
O ütular RAFA"EL HENRIQUE SIIVEIRÂ, declara que não paÉiclpa de nenhuma

outra e.mpresa lndlvlduôl de responsabllldade llmltada.

cúusuta to. - DA RETTRADA DE pRGLABoRE

o tltular. RAFAEf HENRIQUE SILVEIRA terá dlrÊito a umâ reurada mensal a título de
prô.laborê ôu dlvlderdoA de acordo com a leglslação vlgênte e s convenlêncla da
- emPresa,
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CâÍórlo Azêvêdo Bastos
^v. 

tí-6ênr. cD{tbro Fs - I t.!
B.lE d6 E.le, J.l. P.G . P.

êl n]lr..4!. . .Íroí.eEdoÉr!.. d.!r
hB.irar.doà.úroaL

co
À
F

' cúusulÁ 6.: Do PR izo DE DURAçÃo

InlcÍou õ atMdadÉ êm.O7/O7lzOOg ê sêH plazo de-duraÉo será por t€mpo

Iodetermlnado, .' t

cúusulA 7. - DA nEsproNsaBtLrDADE socral-
I responsablllüade do ütulár da empresa é-llmlrâda ao Épital integrallzado (art.

LO52 do CCIOZ), não respondendo dle subsldlarlamente pêlas perdas da empresa.

, cúusulÁ s! - aDitrÍ{rsrRAçÃo DA'socxEDÂDÊ

A administrôgão será e(erdda por RAFAEL HEÍ{RIQUE SILVEIRÀ, com amplos

poderes.de dlreÉo e repGsentação da EIRELI. . ;

GúUsULÂ 9T - DA ÀaERTURA.DE ETLIÂEi- ;

A elreli podeni a quahuêr tempo, àbrir ou fechar f,ital oú outra dependência,

mêdlante alteração contratual assinade pela rialorla rcprcgentatlva do capital soclal.

)

-q AríênticsÇáo Dlgll.l Códlgo: 56'121612205172662305-3
ô Dâls: 16/'122020 Í1:05:25
E VabÍ Torâr do Aro: R3 4,Í,6

Ú selo Digirar Tip6 Normât c: 4Kv84139-2oGLi
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cúJrsur-A 11â - po BALANço pÂTRtuo rAL

/ o ex€rddo sodal, termlnará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão

Ievôntados o balanço patÍlmonlal e o batanço de resultado econômlco, e seÉ efetuada a

apura6o ãos resulbdos com observânda das dlsposlç6€6 legals apliévels'

. cúusura t2E - Do FoRo

O ütular elege o forD da ddade de Mogl Mlrlm, Estado de São Fraulo, puo'dn^r

Eualquer controvérslas orlundas do pEsentê contÊto.

eÁusuue 13. - Dg NÃo TMPEDTHENTo

o admlnistràdor, Já quôllf,cado, dedara, sob as pen;s da .lel, que não esfá;

hpedido de exercer a admlnlstrado da empresa, nem por decorrêncla de lel especial,

nem em vi(tude de condenaÉo nas hlpótês6 mendonadas'no aÊ., 1.011, paÉgrafoÍ.
do Código clvll (tei. 10.406/2002),

Rafael ra

Testemunhas:

Luiz ra de nclnette da Sllva
RG/SSP/SP. 22.7 84.067 -7

CârtóÍio Azevêdo Bastos
^Y. 

FÉl.l.nl. E,l.c. P6.Ô. i{.

o!, n .3r.. -7

6

t-

I
Éo

RG/SSP/SP. 18.748.063-
o

PÂRÁGRAFO úNTCO: vaI.On DE PRó-IÁIORE OU DTWDENDOS -

Os valores de reürada de pná-labore ou dlvldendos serão determlhados

mensalmente de acordo com a câpaddade nnanceFa da empresa e os resultados

apuradoE pela mesrna.,

Mogl Mlrlm, 31 de
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Aur.nticáÉo Digital Código: 56'12'16í 2205í 7266230$6
Datat16l1?m20 11 tB5r25
VÂl,oÍ Total do Ato: Rt /1,56

Sêlo Oi{rital T.rpo NoImal C: AKVA/tra1§P5;

CaÉório Azevêdo Bastos
^r. 
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DECLÀRAÇÀO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÀO DIGITAL https://api.autdigitat.azevedobastos.not.br/decl 'l

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO OA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM ,í888

PRIMEIRO REGISÍRO CMIL DE NASCIMENTO E ÓB|TOS E PRÍVATIVO OE CASAHENTOS, INTEROIçÔES E TUTELÂS DA COMA
PESSOA

Av. Epilácio Pessoa, 1145 BáiÍÍo dos Estados 58030{0, Joáo Pessoâ Pg
Tel.: (83) 32,1,1-í0il / Fax: (83\ 32M-gU

htts ://r,r,w\ r.azevedobastos.not.bÍ
E-mail: cartorio@azevedobastos.nol.br

OECLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel- Válber Azevêdo de Miranda Cavalcânti, Oficial do Primeiro Regislro Ciül de Nascirnentos e Óbitos e Píivativo de Câsámentos, lnterdiçóes e Íutelas
com atribuiçáo de autenlicár e reconhecer firmas da Comarcâ de João Pessoa Capital do Estado da Paiáíba, em ürtude de Lei, etc,..

DECLARA para os devidos fins de direilo que, o documento em anêxo idêntíicâdo indiüdualment€ em cada 6digo de Autenticáçáo Digrtalt ou nâ refêrida
sequência, íoi autentic€do de acordo com as Legislaçõos e normas ügentesr

DECLARO ainda que. para gârântjr transpârência e sêguranÉ iurídicâ dê todos os atos oriundos da ahüdade Noüarial e Registrãl no Estado da Paraíba, Íoi
instituído pêlã da Lêr M 10-132, de 06 de novembro de 2013, â adi.áÉo obrilatória de um Selo Oigitâl de Fis.álização Extrajudiciâl em todos os alos de
notas e rêgrstÍo, clmposto de um código único (por exemplo: Selo Digitâl: ABCí234'X1)C) e dessa ÍorÍha, cáda autenlicâção procêssada pelâ no§sa
s_'ventiâ pode ser verificâda e confirmada lantas vezes quanto Íor necessádo através do site do Tribunal de Justiçá do Estado da Pâíâiba, endereço
. ://c.rregedoria.tipb.ius.br/selo{igitau

A autenlrc€ção digital do documento íaz prova de que, na data e hora em que ela íoi rcalizada, a empresa COMERCIO SILVEIRA ATACADISTA DE
MOVEIS MOGI MIRIM - EIRELI - ME linha posse de um documento cDm as mêsmas caEclerísücâs que Íoram reproduzidas na cópia autenticáda, sendo
da empresa COMERCIO SILVEIRA ATACADISTA OE MOVEIS MOGI MIRIM - EIRELI - ME a responsabilidade, únicá e exclusiva, pela idoneidâde do
documento aprcsentado a este Canó.io.

Esta DECLARÂÇÃO íoi eínitida em 16112lA020 íí:32:í5 (hora locál) através do sistema de autenhcaçáo digilal do Cartório Azevédo Baslos. de acordo
com o Art. 1o, 10o e seus §§ 1. e 2" da MP 2200/2001, como tamtÉrh, o docurnênto eletrônico autenlicado contendo o Certificado Orgitâl do titular do
Canório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa COÍttERClO SILVEIRÂ AÍACADISTA DE MOVEIS HOGI lrlRlil - EIRELI - ME ou
ao Cartóío pelo endêreço dê e{hâil autenticá@azevedobastos.not.br

Paiá inÍoírÍaÇóês mais dêtalhadas deste ato, acêssê o sile !EpslAgqiqj!ê!.Azey9g9!as&s.!9!E e inloírr.e o Codtgo de Autentbaçao Oig al..

Esta Declaraçáo é valida por tempo indotêrminado e está disponivel para consulta êm nosso site.

rcódigo de Aut nticâçáo Digital: 5612161220517266230í1 a 56121612205172623015
,Lêgislaçõês Mgêntos: Lei Federal no 8.935/94, Lei Federal n' 10.406/2002. Medida Proüsoria n" 2200/2001, Lei Federal n' 13.105/2015, Lei Estadual n"
8.72í12008, Lei Estadual n" 10.í322013 e Provimento CGJ N'003/2014.

O reíerido é verdade, dou Íé.

CHAVE OIGITAL

OOOO5bí d734Íd94057f2d69fe6bco5b7a662cf2,l4Z'fO338ac0a5da39d0a03bbbMd9êa738f274a17cee81bê54a20d592A25b9U4d69Ua72354aí556de2ee22
6e8404c3b93a9527c8db241 a 18465994
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